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Excelentíssimo Senhor:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe o Relatório Anual do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo, em cumprimento com o artículo 15 do Regulamento do CICTE e de conformidade com a Resolução AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03).


Em nome do Presidente do Comitê, Sua Excelência Doutor Elias Bluth, Subsecretário de Defesa Nacional do Uruguai, tenho a satisfação de apresentar este relatório ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para sua consideração, e agradeceria que o encaminhasse como de praxe por intermédio do Conselho Permanente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha distinta consideração.


Juan Enrique Fischer


Embaixador, Representante Permanente do Uruguai

junto à OEA
Sua Excelência 

Embaixador Paul Durand
Representante Permanente de Canadá junto à OEA
Presidente do Conselho Permanente 

Organização dos Estados Americanos 

Washington, D.C.

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

À ASSEMBLÉIA GERAL

I.  INTRODUÇÃO


Tenho a satisfação de apresentar este Relatório em conformidade com a Resolução AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo”, aprovado pelo Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA). Este relatório também visa cumprir o estabelecido no artigo 90, f, da Carta da OEA.
Autoridades do CICTE 


Em seu Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado de 22 a 24 de janeiro de 2003, em San Salvador, El Salvador, o Comitê elegeu El Salvador para a Presidência e o Uruguai para a Vice-presidência.


O trabalho preparatório do Quarto Período Ordinário de Sessões foi executado sob a presidência da Senhora Maria Eugenia Brizuela de Avila, Ministra das Relações Exteriores de El Salvador, e da Senhora Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador junto à OEA.  Realizaram-se três reuniões preparatórias, nas quais o projeto de agenda, o calendário, a Declaração de Montevidéu e o Plano de Trabalho do CICTE foram elaborados para a consideração do plenário do CICTE.  Também ficou acertado que o Quarto Período Ordinário de Sessões teria lugar de 28 a 30 de janeiro de 2004 em Montevidéu, Uruguai.


Nesse Quarto Período Ordinário de Sessões, o Uruguai foi eleito para a Presidência do CICTE e Trinidad e Tobago para a Vice-presidência.
II.  IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL
AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

II.A
MANDATO


Em sua resolução “Apoio ao Trabalho do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo”[AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)], aprovada em junho de 2003, a Assembléia Geral reafirmou que o “ terrorismo, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e que ... o terrorismo constitui uma grave ameaça aos valores democráticos, à paz e à segurança internacionais, desestabiliza e mina as bases de toda a sociedade e afeta gravemente o desenvolvimento econômico e social dos Estados da região”.  A Assembléia Geral também reconheceu com preocupação “que os nexos que com freqüência existem entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas e outras manifestações do crime organizado transnacional agravam esta ameaça e que seu produto é utilizado pelos grupos terroristas para financiar e apoiar suas atividades, pelo que as medidas de prevenção e repressão devem ser fortalecidas”.


Nesse contexto, a Assembléia Geral reafirmou “seu compromisso de continuar a fortalecer a cooperação hemisférica e de implementar medidas específicas a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo internacional”.  Aliás, é significativo que a cooperação é ressaltada pela Assembléia Geral em toda a resolução AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03) e que a Assembléia Geral expressou sua satisfação com o trabalho do CICTE “na identificação de medidas urgentes com vistas a fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”.  Essa resolução reitera o apelo à cooperação entre os membros do CICTE e com a Secretaria do CICTE e as comunidades interamericana e internacional, em conformidade com os parágrafos 5, 7, 8, 9 e 10.
/

Tenho a maior satisfação em informar que esses desafios continuam a ser enfrentados e que esforços e atividades continuam a ser empreendidos no sentido de alcançar o real propósito do Comitê,  qual seja “desenvolver a cooperação a fim de prevenir, combater e eliminar os atos e atividades terroristas”.
/  O muito minucioso Relatório especial apresentado pela Embaixadora Escobar ao Quarto Período Ordinário de Sessões o manifesta de maneira adequada e completa.
/
II.B.
QUARTO Período Ordinário de Sessões 

· Agenda

Em conformidade com a decisão dos seus membros, o Comitê realizou seu Quarto Período Ordinário de Sessões em Montevidéu, Uruguai em janeiro de 2004 a fim de considerar os temas da Agenda, documento CICTE/doc.2/04 rev. 1.
/   Os temas principais foram o diálogo dos Chefes de Delegação sobre o tema "Estratégias hemisféricas eficazes para a prevenção, detecção e eliminação do terrorismo, levando em consideração as particularidades sub-regionais e nacionais”; a consideração da  implementação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo até esta data; a apresentação de relatórios pelos Estados membros sobre medidas tomadas para a aplicação das recomendações aprovadas no Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, bem como para a implementação da Resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas; a Declaração política de Montevidéu; do Plano de Trabalho do CICTE; e o Estatuto do CICTE.


Houve também uma série de exposições de convidados sobre a segurança cibernética e o mandato de elaboração da estratégia de segurança cibernética da OEA para os Estados membros; a Conferência Especial sobre Segurança realizada na Cidade do México em outubro de 2003; e a cooperação entre o CICTE e organizações sub-regionais, regionais e internacionais, e com órgãos da OEA.
/
· Autoridades

O Período de Sessões foi presidido pelo Subsecretário de Defesa Nacional do Uruguai, Doutor Elias Bluth, eleito por aclamação depois de indicado pela Delegação do Brasil, apoiada pela Delegação de São Vicente e Granadinas.


Assim também Trinidad e Tobago foi eleito para a vice-presidência do CICTE por aclamação após a indicação pela Delegação da Venezuela com o apoio da Delegação de Belize.


O Senhor Carlos Chocano Burga, da Delegação do Peru, também foi eleito por aclamação para ser o Relator. Sua indicação foi proposta pela Delegação do Canadá, com o apoio da Delegação de El Salvador.
· O Diálogo de Chefes de Delegação

O Diálogo de Chefes de Delegação sobre o tema  “Estratégias hemisféricas eficazes para a prevenção, detecção e eliminação do terrorismo, levando em consideração as particularidades sub-regionais e nacionais” deu margem a um rico e proveitoso intercâmbio de informações e posições nacionais. No decorrer do Diálogo, os Estados membros foram enfáticos em condenar o terrorismo em quaisquer de suas manifestações e em reiterar seu compromisso político comum de combatê-lo. Também ficou manifesto que os Estados membros consideram que esse combate precisa ser travado mediante a estreita cooperação mútua e entre suas respectivas autoridades nacionais e que já conseguiram significativo progresso a esse respeito.
/

Da mesma forma, o Diálogo proporcionou oportunidade para que os Delegados fossem elogiados pela implementação, pelos Estados membros, das recomendações do CICTE aprovadas em janeiro de 2003 e da resolução S/RES/1373 (2001) das Nações Unidas.
/
· Documentos finais: Declaração de Montevidéu e Plano de Trabalho do CICTE

A reunião aprovou a Declaração de Montevidéu
/ e o Plano de Trabalho do Comitê.
/

Observe-se que a Declaração de Montevidéu representa a continuação da vontade política dos Estados membros no sentido de “prevenir, combater e eliminar o terrorismo e seu financiamento, mediante a mais ampla cooperação” e “com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o direito internacional humanitário, o direito internacional de direitos humanos, o direito internacional dos refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”.


Essa Declaração tanto enfatiza e reitera os compromissos expressados na Declaração de San Salvador sobre o Fortalecimento da Cooperação no Combate ao Terrorismo
/ como avança além da Declaração de San Salvador ao acrescentar novas áreas de cooperação e aumentar o alcance, assim promovendo de maneira básica, essencial e prática a agenda hemisférica antiterrorismo.


Com referência ao Plano de Trabalho do CICTE, o Comitê revisou sua forma atual e aprovou uma versão revisada que atualizou atividades concluídas e acrescentou novas áreas de ação que tratam especificamente da segurança nos aeroportos, portos e alfândegas bem como da segurança cibernética.


Tenho a satisfação de encaminhar esses dois importantes documentos do Quarto Período Ordinário de Sessões e também o Relatório do Relator, que espelha com clareza os compromissos e realizações dos Estados membros no combate constante contra o terrorismo.

· Estatuto do CICTE

De conformidade com sua decisão de janeiro de 2003 no sentido de considerar a revisão de seu Estatuto, o Comitê aprovou a revisão do seu Estatuto e decidiu apresentá-la à Assembléia Geral para adoção no próximo Período Ordinário de Sessões, marcado para junho de 2004 em Quito, Equador.  Tenho a satisfação de apresentar esta proposta e respectivo projeto de resolução à Assembléia Geral para sua consideração.
/
· Sede e Data do Quinto Período Ordinário de Sessões

Também tenho a satisfação de informar que o Comitê aceitou a oferta de Trinidad e Tobago de sediar o Quinto Período Ordinário de Sessões de 2005

· Situação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo

O Comitê acolheu com satisfação a entrada em vigência da Convenção Interamericana contra o Terrorismo em 10 de julho de 2003.


O Comitê observou que 33 Estados membros assinaram a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e que em 2003 outros cinco, afora Antígua e Barbuda e Canadá, a tinham ratificado:  El Salvador, México, Nicarágua, Panamá e Peru. É digno de nota o fato de que a Venezuela depositou seu instrumento de ratificação no dia da abertura deste Período Ordinário de Sessões do CICTE, elevando o total de ratificações para oito.

O sempre crescente número de ratificações desta Convenção, que constitui um marco, fala eloqüentemente do firme propósito dos Estados membros de combater ao máximo o terrorismo.

· Conferência Especial sobre Segurança

Em janeiro de 2003, o Comitê formulara recomendações relativas ao antiterrorismo à Conferência Especial sobre Segurança, realizada de conformidade com o mandato da Cúpula, na Cidade do México em outubro de 2003.
/  Em seguimento, o Comitê  decidiu considerar os resultados da Conferência e ouviu uma apresentação da Delegação do país anfitrião daquela Conferência, na pessoa do Senhor Embaixador Miguel Ruiz Cabañas, Representante Permanente do México junto à OEA. O Comitê observou que as referências ao combate ao terrorismo constantes na Declaração política daquela Conferência, “Declaração sobre a Segurança nas Américas”, são coincidentes com as recomendações do Comitê, e que os Estados membros expressaram a intenção de fortalecer o CICTE e a cooperação bilateral, sub-regional e hemisférica, bem como de identificar e combater novas ameaças terroristas.  O Comitê também tomou nota dos pronunciamentos constantes na Declaração com referência à segurança cibernética.
/
· Contribuições ao CICTE

Nessa oportunidade, o Comitê também expressou seu agradecimento ao constante apoio por parte dos Estados membros, como o recebido mais recentemente de Trinidad e Tobago e do México, que contribuíram com pessoal para a Secretaria do CICTE.

III.  IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL

AG/RES. 1939 (XXXIII-O/03)


No Quarto Período Ordinário de Sessões, o Comitê também tomou nota da Resolução da Assembléia Geral RES. 1939 (XXXIII-O/03) e, em particular, do mandato de elaboração de um projeto de estratégia integral de segurança cibernética da OEA que aborde os aspectos multidimensionais e multidisciplinares da segurança cibernética e de apresentá-lo à Comissão de Segurança Hemisférica, para sua maior consideração.


O Comitê observou que, de conformidade com o parágrafo 1 dessa resolução, a Argentina havia sediado uma reunião de Estados membros coordenada pela Secretaria do CICTE com a CITEL e o Grupo de Trabalho de Peritos Governamentais em Crime Cibernético da REMJA em julho de 2003 a fim de discutir a segurança cibernética e começar a desenvolver uma estratégia integral de segurança cibernética para os Estados membros da OEA. Também foi observado que os resultados daquela reunião foram devidamente apresentados à Comissão de Segurança Hemisférica, no cumprimento da referida resolução.


O Comitê acolheu com satisfação a exposição feita pela Embaixadora Escobar na qualidade de Presidente do Grupo de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica que trata dessa matéria e tomou nota do documento apresentado “Framework for Establishing an Inter-American CSIRT Watch and Warning Network”.
/

O Comitê decidiu também realizar em março de 2004 uma reunião de peritos governamentais em segurança cibernética e aceitou o oferecimento do Governo do Canadá para sediá-la em Ottawa, no intuito de formular a contribuição do CICTE à citada estratégia cibernética  a ser considerada pela Comissão de Segurança Hemisférica da OEA. 

IV.  CONCLUSÕES


No ano passado o CICTE continuou a corresponder às suas expectativas como destacado foro hemisférico multilateral para a cooperação intra e extra-regional no combate ao terrorismo.  Fez avanços significativos na cooperação entre os Estados e nas áreas técnicas nos planos sub-regional, regional e internacional através de atividades e programas administrados pela Secretaria do CICTE.  A nova Declaração política é uma poderosa e enfática condenação do terrorismo bem como um pronunciamento inequívoco de ação vigorosa e determinada para colaborar no combate ao terrorismo em todas as suas manifestações.


O Presidente deseja deixar consignados neste documento seus agradecimentos à Secretaria do CICTE e à Secretaria do Conselho Permanente por seu constante apoio especializado ao Comitê no cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral e na implementação do Plano de Trabalho.


Elias Bluth


Subsecretário de Defesa Nacional do Uruguai


Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

26 de Março de 2004

ANEXO I

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)
Quarto Período Ordinário de Sessões
OEA/Ser.L/X.2.4

28-30 de janeiro de 2004
CICTE/doc.2/04 rev. 1

Montevidéu, Uruguai
28 janeiro 2004


Original: espanhol

AGENDA

DO QUARTO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DO CICTE

(Aprovado na primeira sessão plenária realizada em 28 de janeiro de 2004)

1. Aprovação do projeto de agenda

2. Aprovação do projeto de Calendário

3. Relatório da Presidência do CICTE 2003-04

4. Eleição de autoridades:

a)
Presidente do CICTE

b)
Vice-Presidente do CICTE

c)
Relator do Quarto Período Ordinário de Sessões

5. Relatórios dos Estados membros em cumprimento à resolução da Assembléia Geral da OEA, AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03):


a)
Medidas tomadas para implementar as recomendações adotadas no Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE


b)
Medidas tomadas para implementar a resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

6. Diálogo dos Chefes de Delegação sobre o tema:


“Estratégias hemisféricas efetivas para a prevenção, detecção e erradicação do terrorismo, levando em consideração as particularidades sub-regionais e nacionais”

7.
Declaração de Montevidéu

8.
Implementação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo

9.
Emendas ao Estatuto do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

10.
A segurança cibernética (apresentação a cargo da Presidência do Grupo de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica para elaborar uma estratégia hemisférica sobre a segurança cibernética)

11.
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança (apresentação a cargo da Delegação do México)

12.
Cooperação Interagencial:


a)
Relatório da Secretaria do CICTE sobre:

i. Atividades da Secretaria

ii. Cooperação do CICTE com outras entidades sub-regionais, regionais e internacionais

iii. Novos aspectos do Plano de Trabalho do CICTE relacionados com a segurança de aeroportos, portos, segurança alfandegária e segurança cibernética


b)
Cooperação do CICTE com organizações internacionais:  Apresentações a cargo da Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização Marítima Internacional (OMI) e da Organização de Aviação Civil internacional (OACI)


c)
Cooperação do CICTE com outras entidades da OEA:  Apresentações a cargo da Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA, da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD)

13.
Projeto de Plano de Trabalho do CICTE

14.
Sede e data do Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE

ANEXO II
COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)
Quarto Período Ordinário de Sessões
OEA/Ser.L/X.2.4

28 a 30 de janeiro de 2004
CICTE/DEC. 1/04 rev. 3

Montevidéu, Uruguai
4 fevereiro 2004


Original: espanhol/inglês

DECLARAÇÃO DE MONTEVIDÉU

(Aprovado na quinta sessão plenária realizada em 30 de janeiro de 2004)

DECLARAÇÃO DE MONTEVIDÉU

(Aprovado na quinta sessão plenária realizada em 30 de janeiro de 2004)


Os Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos no Quarto Período Ordinário de Sessões, em Montevidéu, Uruguai, de 28 a 30 de janeiro de 2004,

REAFIRMANDO:


Sua condenação do terrorismo em todas suas formas e manifestações, por constituir uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais e ao bem-estar, segurança, prosperidade e desenvolvimento de nossos povos e de nossos Estados;


Que o terrorismo, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e constitui um ataque aos valores e princípios em que se fundamentam a ordem interamericana e as instituições e liberdades democráticas protegidas e promovidas pela Carta da OEA, pela Carta Democrática Interamericana e por outros instrumentos internacionais, incluindo instrumentos internacionais de direitos humanos;


A importância de submeter à justiça os responsáveis pelo planejamento, financiamento e perpetração de atos de terrorismo; e


Que a fim de continuar a luta contra o terrorismo é imprescindível melhorar, em conformidade com a legislação nacional, o intercâmbio de informações e experiências entre as autoridades nacionais competentes, como um aspecto fundamental da cooperação entre os Estados do Hemisfério;


AFIRMANDO que a ameaça do terrorismo é agravada pelos vínculos existentes entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de crime organizado transnacional e que as alianças e os benefícios resultantes desses vínculos são ou podem ser utilizados para apoiar e financiar atividades terroristas;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a entrada em vigor da Convenção Interamericana contra o Terrorismo em 10 de julho de 2003;


ACOLHENDO TAMBÉM COM SATISFAÇÃO o compromisso renovado dos Estados membros refletido na Declaração sobre Seguranças nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, México, em 27 e 28 de outubro de 2003, de combater o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluídos o direito internacional humanitário, o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional dos refugiados;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização da primeira reunião dos Pontos Nacionais de Contato (14 e 15 de julho de 2003, Washington, D.C.) e da criação da Rede de Pontos Nacionais de Contato, a fim de facilitar e melhorar o intercâmbio de informações e compartilhamento das melhores práticas de cooperação no combate ao terrorismo no Hemisfério; e


RESSALTANDO o propósito comum e as convergências no Diálogo de Chefes de Delegação realizado neste período de sessões no que se refere às estratégias hemisféricas para a prevenção, detecção e eliminação do terrorismo, levando em consideração as particularidades sub-regionais e nacionais,

DECLARAMOS:

1. Nosso renovado compromisso de prevenir, combater e eliminar o terrorismo e seu financiamento, mediante a mais ampla cooperação.

2. Nosso compromisso contínuo de combater o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o direito internacional humanitário, o direito internacional de direitos humanos, o direito internacional dos refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução S/RES.1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.


3.
A necessidade de fortalecer nossos esforços para cumprir o plano de trabalho do CICTE, inclusive, quando for o caso, a promoção de iniciativas para incorporar as recomendações em nossa legislação interna.

4.
Que, com o propósito de promover a implementação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, é importante fortalecer e apoiar o CICTE, como a entidade com a principal responsabilidade de facilitar as consultas, o diálogo e a cooperação entre os Estados membros e de facilitar, coordenar e prestar assistência para fortalecer suas capacidades e mecanismos antiterroristas.

5.
Que, a fim de combater a impunidade, exortamos todos os Governos do Hemisfério a que, no âmbito de suas estruturas constitucionais, promovam medidas legislativas que contenham a tipificação dos delitos identificados na Convenção Interamericana contra o Terrorismo para processar e punir todos os responsáveis pelo planejamento, facilitação, financiamento e perpetração de atos de terrorismo, assegurando o devido processo e o respeito ao princípio de proporcionalidade entre o delito cometido e a punição.


6.
A urgência de adotar medidas, de acordo com a legislação nacional e os instrumentos internacionais vigentes, para fortalecer a cooperação regional e internacional e o intercâmbio de informações com o propósito de localizar, capturar, processar e punir os patrocinadores, organizadores e perpetradores de atos terroristas, bem como identificar e congelar os bens e recursos utilizados para facilitar, promover ou cometer tais atos.


7.
A necessidade da cooperação do setor privado para facilitar a solução dos delitos do terrorismo e delitos conexos cometidos por meio das redes globais de comunicações.


8.
Nossa disposição de prestar-nos a mais ampla e expedita assistência jurídica mútua, em conformidade com acordos multilaterais e bilaterais.


9.
Nosso compromisso de ampliar e intensificar esforços para fortalecer a cooperação entre nossos Estados e com as organizações regionais e internacionais pertinentes.

10.
Nosso compromisso de identificar e combater as ameaças terroristas emergentes, independentemente de sua origem ou motivação, como as ameaças à segurança cibernética, o bioterrorismo, as ameaças à infra-estrutura crítica e a possibilidade de acesso, posse e uso por terroristas de armas e material de destruição em massa e de seus veículos.


11.
A importância de promover a maior segurança possível para o transporte em todas suas modalidades, incluindo em aeroportos, portos e fronteiras terrestres, sem prejuízo dos compromissos internacionais aplicáveis relacionados com o livre movimento de pessoas e a facilitação do comércio internacional na região.


12.
Que os esforços intensificados da OEA para facilitar o cumprimento das medidas adotadas pela Conferência dos Governos Contratantes da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS), da Organização Marítima Internacional (OMI) e, em particular, a efetiva implementação do Código Internacional de Segurança de Navios e Instalações Portuárias (ISPS), a fim de detectar e avaliar ameaças à segurança e tomar medidas preventivas contra incidentes que afetem a proteção de navios ou instalações portuárias, garantindo a segurança marítima contra ameaças terroristas e outras ameaças no nível nacional e internacional, devem ser complementares e coordenados entre a Comissão Interamericana de Portos, o CICTE, a CICAD e outras entidades e órgãos pertinentes da OEA.  Ressaltar a importância do papel que desempenham a cooperação e a assistência técnica, para que os Estados Partes da OMI possam cumprir as medidas acordadas.

13.
Nosso reconhecimento dos grandes esforços dos Estados do Hemisfério no cumprimento das medidas adotadas pela Conferência de Governos Contratantes da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS), da Organização Marítima Internacional (OMI), levando em conta os ingentes recursos que este exige, bem como os que exigirá a aplicação efetiva do Código Internacional de Segurança de Navios e Instalações Portuárias (ISPS) para detectar e avaliar as ameaças terroristas e outras ameaças no âmbito nacional e internacional.


14.
A importância de coordenar e intensificar os esforços da OEA e dos Estados membros, inclusive a prestação de assistência técnica, quando proceda e seja viável, para incentivar e facilitar o cumprimento das normas e práticas recomendadas da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI) com relação à proteção da aviação civil internacional e suas instalações contra atos de interferência ilegal e ao cumprimento dos requisitos sobre documentos de viagem, conforme especificado nos anexos pertinentes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional.


15.
A importância de que os Estados membros procedam, com a brevidade possível, à assinatura, ratificação e efetiva implementação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e das 12 convenções e protocolos das Nações Unidas relacionados com o terrorismo, ou à adesão a eles, conforme cabível.


16.
A necessidade de intensificar as ações para garantir o estrito cumprimento das disposições da Resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluindo a obrigação de abster-se de prestar apoio a entidades ou pessoas que participem de atos terroristas, a obrigação de negar-lhes acolhida e asilo e de prevenir que seus territórios e documentos oficiais sejam utilizados pelos que planejem, apóiem ou cometam atos terroristas, bem como aos que direta ou indiretamente proporcionem ou arrecadem recursos com a intenção de que sejam utilizados, ou com conhecimento de que serão utilizados, para perpetrar atos terroristas, ao mesmo tempo responsabilizando as pessoas que ajudem, apóiem ou protejam os perpetradores, organizadores e patrocinadores desses atos.


17.
A necessidade de colaborar reciprocamente para melhorar os canais de comunicação e intensificar o intercâmbio de informações entre autoridades competentes, de acordo com seus respectivos ordenamentos legais e administrativos internos, para facilitar o fluxo seguro e rápido de informações sobre todos os aspectos relacionados com a prevenção, punição e eliminação do terrorismo. MACROBUTTON  Portuguese 
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Os Estados membros se comprometerão a colaborar reciprocamente, nos níveis tanto bilateral como multilateral, para conjuntamente enfrentar o terrorismo mediante ações de coordenação e a instalação de redes de informação e ativa cooperação permanente, segundo suas respectivas possibilidades e de acordo com sua legislação interna.  Os Estados membros implementarão essas medidas e essa cooperação num contexto de respeito pelos direitos humanos de todas as pessoas que transitam entre os Estados membros, inclusive os direitos dos trabalhadores migrantes; fluxo legítimo não-discriminatório de pessoas entre os Estados membros; sem prejuízo de compromissos internacionais aplicáveis relacionados com o livre movimento de pessoas e facilitação do comércio; promoção de processos de integração sub-regional em curso; e respeito pela soberania dos Estados.


A este respeito, os Estados membros trabalharão para a implementação das seguintes recomendações, no âmbito da Convenção Interamericana contra o Terrorismo.

SEÇÃO I.  RECOMENDAÇÕES DO CICTE AOS ESTADOS MEMBROS

A.
MEDIDAS PARA O CONTROLE DE FRONTEIRAS


A.1
Medidas para o controle de fronteiras

· Os Estados membros desenvolverão, nos níveis tanto bilateral como multilateral, em conformidade com os respectivos ordenamentos jurídicos e administrativos internos, mecanismos de coordenação e colaboração fronteiriça das respectivas autoridades de segurança e controle de fronteiras, a fim de facilitar o fluxo de informação que possibilite a identificação e detenção de pessoas a respeito das quais haja motivos fundados para considerar que cometeram um delito estabelecido nos instrumentos internacionais enumerados no artigo 2 da mencionada Convenção.

· Os Estados membros estabelecerão, na medida do possível, sistemas de alerta antecipado e de intercâmbio de inteligência com a finalidade de monitorar e prevenir o movimento de terroristas, prevenir sua circulação e detê-los.

· Os Estados membros examinarão cuidadosamente suas práticas em todos os pontos de entrada em seus territórios e entre um ponto e outro, com o propósito de melhorar a vigilância e o controle e prevenir a passagem de terroristas.

· Os Estados membros procurarão cooperar para desenvolver, na medida do possível, sistemas de arquivos eletrônicos entrelaçados de movimentos migratórios que permitam melhorar a segurança fronteiriça, sem afetar os fluxos migratórios legítimos.

· Os Estados membros procurarão promover o treinamento regular e a capacitação técnica dos funcionários responsáveis pelos controles de fronteiras e migratórios.  Com essa finalidade, será promovida estreita cooperação entre os Estados membros para a prestação de apoio técnico e treinamento para os que deles necessitarem, de modo a alcançar o estabelecimento de padrões mínimos e das melhores práticas para o treinamento e a qualificação do pessoal encarregado de fronteiras e migração.


A.2
Qualidade dos documentos de identidade e viagem

· Os Estados membros coordenarão medidas para melhorar a segurança dos processos de expedição e a qualidade dos documentos de identidade e de documentos de viagem.  Além disso, segundo apropriado, colaborarão entre si para desenvolver ou compartilhar medidas para prevenir a duplicação, a falsificação ou o uso fraudulento de documentos de identidade e de viagem.

· Os Estados membros procurarão intercambiar informação, em conformidade com a sua lei interna, para determinar:

a)
Se as pessoas que cruzam ou tentam cruzar suas fronteiras o fazem com documentos de viagem fraudulentos;

b)
Os tipos de documentos de viagem fraudulentos utilizados ou que se procura utilizar para cruzar suas fronteiras.

c)
Os métodos empregados por organizações criminosas para obter, fabricar ou alterar documentos de identidade ou de viagem que são utilizados ilicitamente.

· Os Estados membros procurarão melhorar a qualidade de seus documentos nacionais de identidade e viagem, bem como outros afins (certidões de nascimento e de casamento, carteiras de motoristas, carteiras de reservista, etc.) de acordo com os padrões mínimos internacionais de segurança, a fim de tornar difícil a duplicação ou falsificação e obtenção fraudulenta.


A.3
Medidas para o controle alfandegário

· Os Estados membros procurarão otimizar o controle alfandegário de suas fronteiras, tanto nos portos marítimos, fluviais e lacustres como em aeroportos e pontos de passagem fronteiriços.

· Os Estados membros procurarão melhorar seus sistemas de controle alfandegário, na medida do necessário, a fim de prevenir o tráfico internacional de armamento, explosivos e materiais sensíveis não acompanhados da documentação que comprove sua origem e destino lícitos.

· Os Estados membros promoverão o treinamento regular e a capacitação técnica dos funcionários responsáveis pelo controle fronteiriço ou alfandegário.  Com essa finalidade, será promovida estreita cooperação entre os Estados membros, a fim de prestar apoio tecnológico e treinamento àqueles que o requeiram e estabelecer padrões comuns para o objetivo comum de progressivamente conseguir uma padronização da capacitação e da qualidade do pessoal fronteiriço ou alfandegário.

· Os Estados membros promoverão, nos níveis bilateral e multilateral, reuniões de suas respectivas instituições e organizações dedicadas ao controle alfandegário e fronteiriço.

· Os Estados membros procurarão fortalecer as redes de comunicação alfandegária e desenvolver uma rede global integrada eletrônica alfandegária que permita que as autoridades alfandegárias apliquem melhor as leis de controle sem afetar o fluxo do comércio.

· Os Estados membros procurarão aperfeiçoar suas medidas para detectar e monitorar o movimento entre suas fronteiras de recursos em moeda, títulos negociáveis e outros movimentos relevantes de valores.


A.4
Mecanismos de cooperação
· Os Estados membros intensificarão o intercâmbio de informações operacionais sobre ações ou movimentos de elementos ou redes terroristas; documentos fraudulentos; melhores procedimentos empregados para combater o terrorismo; e tráfico ilegal de armas, explosivos e materiais sensíveis.

· Os Estados membros proporcionarão ou intercambiarão oportunamente e, na medida do possível, em formato eletrônico, informações atualizadas sobre as leis e regulamentações internas adotadas em matéria de controle de fronteiras e alfandegário.

· Os Estados membros cooperarão entre si a fim de estabelecer e implementar padrões mínimos e as melhores práticas sobre os procedimentos e as políticas de controle de fronteiras.
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· Os Estados membros estabelecerão medidas para evitar o tráfego ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e avaliarão medidas de controle a fim de impedir sua produção.

· Exortam-se todos os Estados membros a que assinem, ratifiquem e implementem da forma mais expeditamente possível, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo Adicional contra o Contrabando de Migrantes por Terra, Mar e Ar, bem como seus outros protocolos adicionais, cujas disposições tratem, entre outros elementos, imigrantes ilegais e tráfico de armas de fogo.

B.
MEDIDAS DE PREVENÇÃO, CONTROLE E SANÇÃO DA LAVAGEM DE DINHEIRO E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO


B.1
Estrutura jurídica

Atualização das estruturas jurídicas nacionais e sua adequação aos instrumentos internacionais existentes e adaptação da estrutura institucional para a plena aplicação da normatividade adotada.

· Os Estados que não o tenham feito deveriam procurar incluir a lavagem de dinheiro como um delito em seus sistemas jurídicos internos e defini-lo como a lavagem de ativos procedentes de qualquer atividade ilícita, inclusive do terrorismo.

· Os Estados que não o tiverem feito deveriam tipificar o delito de financiamento do terrorismo de maneira ampla de acordo com os instrumentos internacionais, em particular com a Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, de 1999.  Os Estados poderão levar em conta, além disso, as recomendações que sobre este tema prevê o Regulamento Modelo da CICAD sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico de Drogas e Outros Delitos Graves.

· Considerando que o financiamento das organizações e das atividades terroristas também pode ser efetuado com recursos lícitos, tais como doações ou contribuições de pessoas ou organizações, os Estados membros deveriam tipificar o delito de financiamento do terrorismo, grupos terroristas e atividades terroristas de acordo com as disposições dos instrumentos existentes.

· Os Estados membros deveriam incentivar as organizações sem fins lucrativos e caritativas que funcionam em seu território a adotarem diretrizes voluntárias sobre as melhores práticas da administração de instituições de caridade preparadas pelo Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI).

· Os Estados que estejam em processo de atualização de suas legislações em matéria de lavagem de ativos e já disponham de projetos para esse efeito deveriam procurar incluir na tipificação do delito o terrorismo e o financiamento do terrorismo.  Para isso, os países poderão levar em conta as recomendações que sobre este tema prevê o Regulamento Modelo da CICAD sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico de Drogas e Outros Delitos Graves.

· Os países deveriam procurar estender os sistemas de controle obrigatoriamente aplicados em cada país às entidades bancárias, às instituições financeiras não bancárias e a outras atividades econômicas, tais como as previstas no Regulamento Modelo da CICAD.

· Os Estados membros deveriam prever em sua estrutura jurídica a criação e aplicação de normas que autorizem o levantamento da reserva bancária, cambial e tributária, a fim de permitir que suas autoridades competentes e organismos nacionais de supervisão tenham acesso a informações sobre clientes e transações.
· O CICTE, reconhecendo os esforços de cooperação do Grupo de Peritos em Lavagem de Dinheiro, da CICAD, na revisão do Regulamento Modelo da CICAD a fim de incluir o financiamento do terrorismo e crimes conexos, incentiva os Estados membros a incorporarem sem demora esses regulamentos em seu âmbito jurídico nacional.  O CICTE, em parceria com a CICAD, GAFIC, GAFISUD e GAFI e instituições financeiras internacionais, está pronto para prestar assistência técnica mediante solicitação dos Estados membros.

· Os Estados do Hemisfério deveriam incorporar em suas estruturas normativas todas as disposições constantes do Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e Outros Delitos Graves, da CICAD, o qual recolhe e amplia as disposições sobre prevenção, controle e repressão da lavagem de ativos e disposições sobre o financiamento do terrorismo previstas nos diversos instrumentos existentes.

· Todos os Estados membros deveriam adotar, em suas legislações, as 40 recomendações revistas e as oito recomendações especiais sobre financiamento do terrorismo do GAFI.


B.2
Instrumentos internacionais
· A fim de disporem de uma estrutura legislativa adequada para enfrentar o terrorismo e impedir seu financiamento, os Estados deveriam adotar e aplicar plenamente as convenções internacionais relacionadas com o terrorismo, em especial a Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, de 1999,
/ 

· Os Estados membros deveriam adotar os instrumentos internacionais relacionados direta e indiretamente com o terrorismo, como a Convenção das Nações Unidas contra a Delinqüência Organizada Transnacional, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.

· Os Estados membros que ainda não o fizeram deveriam ratificar a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e adotar leis e práticas administrativas para implementá-la.


B.3
Cooperação nacional, sub-regional e internacional


Aspectos decisivos da cooperação, a fim de assegurar um adequado fluxo de informações nos níveis nacional e internacional:
· Os Estados membros deveriam ratificar e adotar as convenções internacionais existentes e aplicar plenamente os instrumentos de cooperação judicial previstos nas mesmas, em especial facilitar a extradição pelo delito de financiamento de atividades ou organizações terroristas, a utilização de técnicas especiais de investigação, como a entrega vigiada, e, quando cabível, a realização de investigações conjuntas.

· A fim de facilitar o intercâmbio de informações, os Estados deveriam estabelecer autoridades centrais responsáveis pelo envio de pedidos de assistência e cooperação, e pelas respostas aos mesmos, bem como pelos mecanismos de comunicação direta entre autoridades nos âmbitos nacional, bilateral e internacional.

· Em cumprimento às disposições constantes dos diversos instrumentos internacionais relacionados com a lavagem de ativos e financiamento do terrorismo de que os Estados são partes, os Estados deveriam fortalecer as medidas destinadas a congelar e confiscar os recursos dos terroristas e a prestar a mais ampla cooperação na matéria aos Estados que o solicitarem.

· Os Estados deveriam adotar regulamentações destinadas a promover a colaboração e o intercâmbio de informações entre os setores público e privado.  Em especial, entre as instituições financeiras e as autoridades de controle relacionadas com indivíduos, entidades e organizações que possam estar relacionadas com atividades de lavagem de ativos e financiamento de grupos ou atividades terroristas.

· Os Estados deveriam promover a adoção de convênios interinstitucionais que permitam o fluxo de informações entre as diversas entidades administrativas e de controle, inclusive a criação de comitês interinstitucionais e interdisciplinares para a formulação de políticas e ações contra o terrorismo.

· No cumprimento do mandato da Terceira Cúpula das Américas, os Estados que não hajam criado unidades de inteligência financeira dotadas de autoridade suficiente para ter acesso a qualquer informação pública ou privada que possa ser utilizada em casos de lavagem de ativos ou financiamento de organizações ou atividades terroristas deveriam fazê-lo o mais breve possível.  Deveriam também ter a faculdade de intercambiar informações com unidades contrapartes de todo o mundo, seguindo as diretrizes do Grupo EGMONT.


Intercâmbio de informação

· Ampliar a Rede Interamericana para o Controle de Drogas (RETCOD) a fim de incluir o intercâmbio de informação operacional relacionada com o terrorismo entre as autoridades de controle.  Atualmente fazem parte de RETCOD nove
/ Estados e se concentra no intercâmbio de informação sobre controle de drogas.

· Deveria criar-se, no nível hemisférico, um banco de dados sobre autoridades nacionais, manuais de procedimentos para pedidos de assistência e catálogos de legislações nacionais.
· O CICTE, em cooperação com outras unidades interessadas da OEA, deveria aproveitar ao máximo o uso das capacidades de intercâmbio seguro de informações, proporcionado pela iniciativa do software Groove a ser instalado em toda a Organização.  Os uso de tecnologias colaborativas oferece um meio de alavancar as atividades de cada Estado e de parceiros distantes.

C.
SEGURANÇA DE TRANSPORTES E CIBERNÉTICA

Os Estados membros se prestarão, quando cabível, cooperação e treinamento a fim de:

· fortalecer a segurança de aeroportos para ajudar a assegurar o cumprimento da Convenção de Chicago sobre Aviação Civil Internacional e de seus anexos e das recomendações da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI); e 

· cumprir as normas de segurança preparadas pela Conferência de Governos Contratantes da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS), da Organização Marítima Internacional (OMI), a fim de que possam implementar com a brevidade possível o Código Internacional para Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS).


C.1
Medidas de segurança de aviação


Fortalecer a segurança de aeroportos regionais é elemento crítico para restaurar a confiança dos passageiros no transporte aéreo comercial.  Os Estados membros devem considerar a melhor forma de aplicar seus recursos e preparar-se adequadamente para cumprir a Convenção de Chicago sobre Aviação Civil Internacional e seus anexos, bem como as recomendações da OACI.

· Os Estados membros se empenharão em cumprir as normas e práticas de segurança estabelecidas pela Convenção de Chicago, em particular seu Anexo 17.

· Os Estados membros promoverão a assistência para melhorar a aviação civil a fim de promover a aplicação efetiva das normas e práticas de segurança estabelecidas na referida Convenção.

· Os Estados membros deveriam divulgar, por intermédio da Secretaria do CICTE, oportunidades apropriadas de treinamento disponíveis aos outros Estados membros.


C.2.
Medidas de segurança marítima

A OMI concordou em desenvolver novas medidas relacionadas com a proteção de navios e instalações portuárias.  Entre outras medidas, a mais importante é o Código ISPS que entrará em vigor em julho de 2004.  O propósito do Código é proporcionar um contexto padronizado e consistente para avaliação de riscos, permitindo aos governos anular as mudanças de ameaças com mudanças no nível de prontidão de navios e instalações portuárias.

· Os Estados membros deveriam empenhar-se em cumprir as normas de segurança desenvolvidas pela Conferência de Governos Contratantes da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS), da OMI até julho de 2004 e, de modo particular, uma implementação efetiva do Código Internacional ISPS.

· Os Estados membros deveriam promover a assistência técnica ao pessoal e gerentes de segurança portuária.  Neste sentido, os Estados membros deveriam divulgar, por meio da Secretaria do CICTE, oportunidades apropriadas de treinamento disponíveis aos outros Estados membros.


C.3.
Medidas de segurança cibernética

Em conformidade com a resolução AG/RES. 1939 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral, o CICTE está trabalhando em conjunto com a Comissão de Segurança Hemisférica, CITEL e Grupo de Peritos Governamentais em Crime Cibernético das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais (REMJA) para contribuir para a elaboração de uma estratégia integrada de segurança cibernética hemisférica.  Essa estratégia requererá estreita colaboração entre os Governos dos Estados membros, peritos nacionais em segurança cibernética e o setor privado.


Como sua contribuição, o CICTE, juntamente com os Estados membros e os peritos nacionais, elaborará um plano para desenvolver e implementar uma rede hemisférica de vigilância e alarme para informar sobre ataques e intrusões cibernéticos iminentes e proporcionar informação sobre como remediar as vulnerabilidades nesses sistemas em rede dos quais dependem as infra-estruturas críticas nacionais.


Com esse fim, o CICTE consultará os Estados membros que o solicitarem a respeito de suas necessidades, capacidades e interesses.  Estas consultas serão desenhadas para assistir os Estados membros na identificação de sistemas em rede de informação crítica e na realização de análises de vulnerabilidade com vistas a determinar a melhor maneira de enfocar atividades e recursos.

SEÇÃO II.  ATIVIDADES PROGRAMÁTICAS DOS ESTADOS MEMBROS E DA SECRETARIA DO CICTE

A.
ESTADOS MEMBROS E SECRETARIA

A.1 Atividades de cooperação

A fim de levar adiante seu Plano de Ação e atividades em matéria de cooperação, o CICTE manterá uma coordenação permanente com as entidades pertinentes do Sistema Interamericano e com outras organizações para evitar a duplicação de esforços e maximizar as atividades de cooperação.  Neste sentido, levará em conta, entre outros, na medida aplicável, o disposto nos parágrafos 43 e 45 da Declaração sobre Segurança nas Américas.


As atividades de cooperação orientar-se-ão para as áreas de prevenção, treinamento, capacitação e intercâmbio de experiências e levarão em conta, inter alia, as atividades decorrentes da Convenção Interamericana para a Prevenção e Eliminação do Terrorismo, entre outras.


A adequação da estrutura do CICTE deverá refletir a política de coordenação e cooperação estratégica com estas organizações.
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O CICTE e a Secretaria do CICTE, em consulta com os Estados membros, manterão relacionamentos formais com as organizações internacionais pertinentes que cooperam no combate ao terrorismo.  Entre estas figuram, não maneira exclusiva, as Nações Unidas, outras organizações multilaterais regionais, o GAFI e seus associados regionais, e outras que a Secretaria do CICTE, em consulta com os Estados membros, julgar apropriadas.

A.2 Guia de autoridades competentes

Os Estados membros enviarão à Secretaria do CICTE a informação necessária a fim de apresentar um guia de autoridades competentes.  Essa informação deverá ser atualizada trimestralmente pelos Estados membros e distribuída pela Secretaria.

A.3 Guia de competências

Os Estados membros elaborarão um guia de “conhecimentos especializados” do qual constará informação relacionada a áreas tais como prevenção, combate e eliminação do terrorismo no Hemisfério.  Essa informação será encaminhada à Secretaria para inclusão nos bancos de dados apropriados e para divulgação aos outros Estados membros.


Esse guia servirá para coordenar as ações no combate ao terrorismo de forma oportuna e dinâmica.  Neste sentido, a informação deverá fazer parte de um arquivo de banco de dados que será gerenciado e mantido pela Secretaria do CICTE.


A Secretaria manterá um guia de peritos hemisféricos nas seguintes categorias:

· Controles financeiros

· Controle de fronteiras

· Legislação Interna

· Aplicação da lei

· Ameaças emergentes

· Controle do tráfico ilícito de armas – em coordenação com a Comissão Consultiva da CIFTA

· Controle de armas biológicas e químicas e do uso ilícito de material radioativo

· Controle do narcotráfico – em coordenação com a CICAD

· Segurança cibernética

· Segurança de portos

· Segurança de aeroportos

· Outras áreas relacionadas

· Círculos acadêmicos e centros de estudos especializados

Rede interamericana de intercâmbio de dados para prevenir, combater e eliminar o terrorismo

O CICTE estabeleceu uma rede interamericana de intercâmbio de dados baseada em software especializado e encríptico para ser usado por autoridades competentes e peritos com conhecimentos especializados e distribuído aos pontos nacionais de contato.  Os Estados membros precisam agora considerar meios de usar eficazmente essa rede para o intercâmbio de informação em áreas relacionadas com o combate ao terrorismo, no entendimento de que cada Estado tem a faculdade de reservar-se o uso da informação de caráter confidencial ou restrita, em conformidade com seu ordenamento interno ou convênios bilaterais aplicados.

B.
SECRETARIA DO CICTE

A Secretaria do CICTE dará prioridade às seguintes tarefas destinadas a implementar as recomendações adotadas pelo CICTE:

B.1 Coleta de informação
· Guias de autoridades competentes e guia de competências

· Compilação de legislação, tratados, convenções e acordos

· Elaboração um banco de dados das melhores práticas

· Compilação de dados que os Estados membros apresentem sobre políticas antiterroristas por eles adotadas.

· Informação sobre requisitos e oferecimentos de treinamento e assistência técnica que apresentem os Estados membros.

B.2 Desenvolvimento e manutenção de uma rede de intercâmbio de dados e de um banco de dados
· Estabelecimento de um banco de dados que contenha guias, legislações nacionais, tratados, etc.

· Incorporação na webpage do CICTE de artigos e materiais de referência, com um link para o banco de dados eletrônico da REMJA sobre Assistência Jurídica Mútua em Materiais Penais e Extradição.

· Desenvolver na webpage do CICTE informação sobre as melhores práticas para prevenir, combater e eliminar o terrorismo.

B.3 Desenvolvimento programático, treinamento e assistência técnica
· Desenvolver e implementar atividades específicas do plano de trabalho, inclusive as referentes a controles de fronteiras e controles financeiros

· Formular, organizar e implementar programas de treinamento e assistência técnica coerentes com as prioridades estabelecidas neste plano de trabalho, particularmente as recomendações sobre controle financeiro e fronteiriço do Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE

· Assistir os Estados membros que o solicitem a formular leis coerentes com os instrumentos internacionais existentes, na área de prevenção, punição e eliminação do financiamento do terrorismo

· Acompanhar e apoiar as atividades da CICAD destinadas a promover a aplicação do Regulamento Modelo da CICAD sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico de Drogas e Outros Delitos Graves e, em cooperação com a CICAD, GAFI, GAFISUC e GAFIC, prestar aos Estados membros que o solicitem assistência técnica na adoção das recomendações do Regulamento Modelo sobre controle do financiamento do terrorismo

· Continuar a participar nas atividades do Grupo de Peritos sobre Lavagem de Ativos, da CICAD, em particular, na consideração do tema do confisco de propriedade e fortalecimento da cooperação internacional nesta área

· Prestar assistência técnica aos Estados membros segundo suas necessidades e requisitos, especialmente no desenvolvimento de legislação antiterrorista

· Identificar e desenvolver opções de programa relacionadas com as ameaças emergentes

· Identificar assistência técnica e proporcioná-la aos Estados membros com vistas a ajudá-los a cumprir as normas da OACI relativas à segurança de aeroportos e as novas normas da OMI relativa à segurança de portos.

· Proporcionar assistência técnica aos Estados membros sobre melhorias da segurança de aeroportos.

· Assessorar os Estados membros quanto a meios potenciais de financiamento da introdução de melhorias da segurança de aeroportos e treinamento do pessoal correspondente

· Trabalhar estreitamente com o recém-criado Grupo de Peritos da CICAD sobre Tráfico Marítimo de Drogas na formulação de recomendações para o aperfeiçoamento de controles marítimos e portuários

· Incluir peritos em segurança aérea e marítima no banco de dados on-line
B.4 Treinamento e assistência técnica


Levando em conta que se pretende que os mecanismos de controle existentes se estendam às transações relacionadas com o financiamento de atividades e organizações terroristas, é necessário reestruturar os programas de capacitação para funcionários públicos e privados, visando ao acompanhamento, prevenção e controle de operações de lavagem de ativos, de maneira que os funcionários encarregados da aplicação da lei reconheçam as particularidades das atividades de financiamento do terrorismo:


Em cooperação com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e outros organismos internacionais de cooperação, a Secretaria desenvolverá programas de assistência e capacitação destinados ao seguinte:

· Capacitar os funcionários encarregados de fazer cumprir os controles e os funcionários encarregados da análise, investigação e judicialização do delito.  A capacitação deve ser destinada às entidades envolvidas na prevenção e na repressão do terrorismo, com especial ênfase na capacitação de juízes, e orientadas para o uso de mecanismos de trabalho que permitam agir com mais eficácia e prontidão.
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Assistir os Estados na preparação e adoção de manuais de procedimentos para a prevenção, detecção e controle de atividades destinadas a financiar ações ou organizações terroristas.

· Instruir os diversos setores econômicos sobre a maneira de detectar as operações suspeitas e inusitadas relacionadas com atividades terroristas e prevenir a entrada de dinheiro ilícito.

· Intercambiar experiências positivas adquiridas no controle e repressão da lavagem de ativos e do financiamento de atividade ou organizações terroristas.

· Fortalecer a cooperação técnica e a transferência tecnológica entre Estados, a fim de dotar as diversas entidades dos mecanismos mais adequados ao desenvolvimento das atividades de cada uma das instituições envolvidas no processo de combate ao financiamento de atividades ou organizações terroristas.  Os Estados poderiam ter acesso a mecanismos como a georreferenciação, análises estatísticas e identificação de vínculos, que permitem localizar mais rápida e eficazmente a ocorrência de fatos específicos relacionados com atividades de lavagem de ativos e financiamento de atividades ou organizações terroristas.

B.5 Coordenação de políticas
· Atividades de promoção (ratificação de tratados, desenvolvimento de legislação interna, etc.)

· Acompanhar as atividades internacionais e desenvolvimento de políticas antiterroristas em diversas instâncias internacionais (ONU, OEA, sub-regiões, etc.)
· Atividades de coordenação com outras organizações (G-8, INTERPOL, CICAD, BID, CITEL, CIFTA, AICD, CIDI, CIP, CSH e outras), levando em conta, na medida aplicável, as disposições dos parágrafos 43 e 45 da Declaração de Segurança nas Américas

· Apoiar e acompanhar os mandatos do CICTE, bem como a aplicação de suas decisões, quando pertinente.

· Consultas periódicas entre os Estados membros e a Secretaria do CICTE para registrar os avanços, identificar novas circunstâncias e necessidades e destacar as prioridades de implementação.

B.6 Banco de dados

O CICTE manterá e ampliará o banco de dados interamericano sobre terrorismo, com a devida consideração pela segurança e confidencialidade.  Esse banco de dados estará conectado ao website da OEA a fim de oferecer imediatamente a informação disponível.  O banco de dados poderia incluir legislações nacionais antiterroristas, leis modelo, guias legislativos, texto dos tratados bilaterais e multilaterais, artigos publicados e resoluções da ONU, da OEA e de outras organizações.

B.7 Banco de dados interamericano de melhores práticas para prevenir, combater e eliminar o terrorismo

O CICTE cooperará e coordenará atividades com outros órgãos, organismos e entidades que trabalhem na identificação e análise de melhores práticas, destinadas a prevenir, combater e eliminar o terrorismo no Hemisfério.


Essa atividade de cooperação e coordenação deve ter caráter integral e um enfoque multilateral e terá como propósito a elaboração de um banco de dados interamericano das melhores práticas para combater o terrorismo, levando em conta os mecanismos nacionais e internacionais de segurança aplicáveis e outras atividades ilícitas transnacionais vinculadas ao terrorismo.

SEÇÃO III.  CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O TERRORISMO


Como órgão especializado em matéria de terrorismo, o CICTE cooperará com os Estados Partes desta Convenção, a fim de promover sua ratificação e implementação pelos outros Estados membros e alcançar seus objetivos e metas, de acordo com os termos que possam ser estabelecidos no âmbito desta Convenção.


A Secretaria do CICTE permanecerá informada sobre o estado atual da Convenção e ajudará os Estados membros que o solicitarem na localização, acesso e utilização de assistência internacional para a implementação e adoção da Convenção.

SEÇÃO IV.  PRINCÍPIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO


Na implementação deste Plano de Trabalho, aprovado no Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE em San Salvador, El Salvador, os Estados membros deverão assegurar-se de que as medidas adotadas no combate ao terrorismo, inclusive aquelas desenvolvidas pela Secretaria do CICTE, sejam colocadas em prática no pleno respeito pela personalidade, soberania e independência dos Estados membros, bem como pelo Estado de Direito, pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, em conformidade com suas obrigações no âmbito do Direito Internacional, em particular no que diz respeito aos direitos humanos internacionais, aos refugiados e ao direito humanitário.


Os Estados membros também deverão ter em mente a Declaração de San Salvador sobre o Fortalecimento da Cooperação no Combate ao Terrorismo, aprovada no Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em San Salvador, El Salvador; a Declaração de Montevidéu aprovada no Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em Montevidéu, Uruguai; e a Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, México.
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RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na terceira sessão plenária realizada em 29 de janeiro de 2002)

RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na terceira sessão plenária realizada em 29 de janeiro de 2002)


O COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,

RECORDANDO:


Que a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), aprovou o Estatuto do CICTE; e


Que o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em seu Primeiro Período Ordinário de Sessões (Miami, Flórida, outubro de 1999), aprovou seu Regulamento (CICTE/doc.4/99 rev. 2);


LEVANDO EM CONTA que o artigo 23 do Estatuto vigente do CICTE dispõe que “Este Estatuto, aprovado pela Assembléia Geral, só poderá ser modificado por esta”;


CONSIDERANDO que o CICTE, mediante sua resolução CICTE/RES.1/03 rev. 2, decidiu, em seu Terceiro Período Ordinário de Sessões (San Salvador, El Salvador, janeiro de 2003), que seria conveniente revisar o Estatuto e o Regulamento do CICTE; e


TENDO VISTO o Projeto de modificações ao Estatuto do CICTE (CICTE/doc.7/04), elaborado nas reuniões preparatórias do Quarto Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE),

RESOLVE:


Aprovar a Proposta de Modificações ao Estatuto do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), anexo a esta resolução, e submetê-lo à consideração do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
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PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO DO ESTATUTO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)
(Aprovada na terceira sessão plenária realizada em 29 de janeiro de 2004)

PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO DO ESTATUTO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

(Aprovada na terceira sessão plenária realizada em 29 de janeiro de 2004)

Capítulo I

NATUREZA, PRINCÍPIOS E PROPÓSITOS


Artigo 1.  O Comitê Interamericano contra o Terrorismo, doravante, o CICTE, é uma entidade da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelecida pela Assembléia Geral, de acordo com o artigo 53 da Carta da OEA.


O CICTE tem como propósito principal promover e desenvolver a cooperação hemisférica entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, de acordo com os princípios da Carta da OEA e com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e com pleno respeito à soberania dos países, ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o direito internacional humanitário, o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional dos refugiados.

O CICTE goza de autonomia técnica no exercício de suas funções, dentro dos limites impostos pela Carta da OEA, por seu próprio Estatuto e seu Regulamento, bem como pelos mandatos adotados pela Assembléia Geral.

O CICTE exerce suas funções no âmbito da Declaração de Lima para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo (doravante, “Declaração de Lima”); do Plano de Ação de Lima sobre Cooperação Hemisférica para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo (doravante, “Plano de Ação de Lima”); do Compromisso de Mar del Plata; e das demais declarações adotadas no âmbito do CICTE.

Artigo 2.  As atividades do CICTE são de caráter civil e regem-se pela Carta da OEA, por este Estatuto e por seu Regulamento, pelas decisões da Assembléia Geral e por suas próprias decisões.


Nada do disposto neste Estatuto facultará um Estado membro a exercer sua jurisdição no território de outro Estado membro nem a nele exercer funções reservadas exclusivamente às autoridades desse outro Estado membro por seu direito interno.

Capítulo II
COMPOSIÇÃO


Artigo 3.  O CICTE será constituído por todos os Estados membros da Organização.

Artigo 4.  Cada um dos Estados membros da Organização designará as autoridades nacionais competentes, o Representante Titular, os suplentes e assessores que considerar conveniente para representá-lo junto ao CICTE.

Artigo 5.  Os Estados membros da Organização deverão comunicar ao Secretário-Geral da OEA as designações a que faz referência o artigo 4 deste Estatuto e qualquer mudança na constituição de sua representação. 
Capítulo III
OS PONTOS DE CONTATO NACIONAIS


Artigo 6.  Os Estados membros designarão um ou mais pontos de contato nacionais com competência em matéria de prevenção e eliminação do terrorismo.  O ponto de contato é a principal ligação entre os Governos dos Estados membros para desenvolver a cooperação entre eles e o CICTE.

O CICTE dirigirá todas as suas comunicações aos Estados membros por intermédio do ponto de contato nacional designado para este propósito.
Capítulo IV
PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE


Artigo 7.  O CICTE terá um presidente e um vice-presidente que serão eleitos entre os Estados membros.  Esses cargos terão a duração de um ano, contado a partir do momento em que assumirem suas funções até a data em que tomarem posse do cargo os que forem eleitos para substituí-los.

Artigo 8.  O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos por maioria dos Estados membros que estiverem presentes na sessão do CICTE convocada para tal fim.  Se não se alcançar essa maioria e for necessário realizar mais de uma votação, os candidatos que em cada votação forem recebendo o menor número de votos irão sendo eliminados, até que um dos restantes obtenha a maioria.  A eleição será realizada por votação secreta.  Essas eleições também poderão ser feitas por consenso.

Artigo 9.  As funções do Presidente serão exercidas de acordo com o disposto no Estatuto e no Regulamento do CICTE.

Artigo 10.  O Estado membro eleito presidente ou vice-presidente designará um funcionário para ocupar este cargo.  Se por algum motivo o Estado membro encarregado da presidência ou vice-presidência determinar a mudança do funcionário quando este se encontrar exercendo a presidência ou a vice-presidência do CICTE, o funcionário designado por esse país ocupará o cargo até a expiração do respectivo mandato.

Se o Estado membro que exerce a presidência ou a presidência do CICTE renunciar ao cargo, o CICTE realizará eleições especiais para substituí-lo.

Artigo 11.  O Presidente poderá delegar ao Vice-Presidente as funções que considerar conveniente, na forma prevista no Regulamento.  

Capítulo V
FUNÇÕES


Artigo 12.  O CICTE reger-se-á no desempenho de seus responsabilidades e funções em conformidade com o disposto pela Carta da OEA, por este Estatuto e por seu Regulamento, pelas decisões da Assembléia Geral e por suas próprias decisões.

Neste contexto, o CICTE orientará seus trabalhos baseando-se nas convenções interamericanas e internacionais sobre a matéria, em particular na Convenção Interamericana contra o Terrorismo, nos princípios e objetivos das declarações, resoluções e planos de trabalho aprovados pelo CICTE e na resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Artigo 13.  O CICTE terá também as seguintes funções:

a)
promover o desenvolvimento da cooperação entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo;
b)
estabelecer um âmbito de cooperação técnica que considere as diretrizes sugeridas nos Anexos I, II e III do Compromisso de Mar del Plata;
c)
promover e desenvolver as ações previstas na Convenção Interamericana contra o Terrorismo e em outros tratados internacionais contra o terrorismo e nas declarações, resoluções e recomendações aprovadas pelo CICTE;
d)
prestar assistência aos Estados membros que o solicitarem, a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo;
e)
promover, em conformidade com a legislação interna dos Estados membros, o intercâmbio de informações e experiências sobre formas e métodos eficazes para prevenir, detectar, investigar e punir o terrorismo e sobre as atividades de pessoas, grupos, organizações e movimentos vinculados a atos terroristas, bem como no tocante aos métodos, fontes de financiamento, entidades das quais recebam proteção ou apoio, de forma direta ou indireta, e sua eventual vinculação na perpetração de outros delitos;
f)
coordenar seus trabalhos com outros órgãos e foros pertinentes do Sistema Interamericano com vistas a assegurar o desenvolvimento de respostas integradas com respeito ao terrorismo, empreender esforços complementares para prevenir e combater o terrorismo e processar os responsáveis assegurando as garantias do devido processo de acordo com a legislação interna;
g)
trabalhar com os Estados membros em consulta com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) com o objetivo de promover o respeito ao Direito Internacional, incluindo o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional humanitário e o direito dos refugiados, em todas as ações dos Estados membros destinadas à prevenção, ao combate e à eliminação do terrorismo;
h)
estabelecer, mediante prévio acordo dos Estados membros, mecanismos de coordenação com outras entidades internacionais relacionadas com a matéria, como a Comissão de Combate ao Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CTC), a Comissão do Conselho de Segurança das Nações Unidas estabelecida pela Resolução 1267 de 1999, e o Grupo de Ação Financeira (GAFI), entre outros;
i)
apresentar à Assembléia Geral um relatório anual por meio do Conselho Permanente e os relatórios especiais que considerar conveniente; e
j)
implementar os mandados conferidos pela Assembléia Geral.
Capítulo VI
QUÓRUM E VOTAÇÃO


Artigo 14.  O quórum para realizar sessões do Comitê, das comissões, subcomissões e grupos de trabalho será constituído pela presença de um terço dos representantes dos Estados membros.  O quórum para tomar decisões será constituído pela presença da maioria dos representantes dos Estados membros que constituam esses órgãos.

Artigo 15.  Cada Estado Membro do CICTE tem direito a um voto.  Quando não for possível tomar decisões por consenso, elas serão adotadas por maioria simples de votos dos Estados membros presentes, a não ser que, por decisão da Assembléia Geral, haja disposição em contrário.
Capítulo VII
SECRETARIA


Artigo 16.  O Secretário-Geral da OEA estabelecerá uma Secretaria do CICTE, que lhe prestará apoio técnico e administrativo, e designará o pessoal técnico e administrativo para a prestação desses serviços à Secretaria.

O Secretário-Geral da OEA designará o Secretário do CICTE, como cargo de confiança, o qual cumprirá suas funções em conformidade com o disposto pelo Estatuto e Regulamento do CICTE e com os mandatos de que for encarregado pela Assembléia Geral e pelo próprio CICTE.

Artigo 17.  Compete à Secretaria do CICTE, entre outras coisas:


a)
atuar como Secretaria nos períodos de sessões da Comissão;
b)
colaborar na preparação dos relatórios que o CICTE deva apresentar à Assembléia Geral por meio do Conselho Permanente e em todas as tarefas que lhe forem atribuídas pelo CICTE;
c)
transmitir ao Secretário-Geral as decisões aprovadas pelo CICTE para que, por meio das Missões Permanentes dos Estados membros, sejam encaminhadas a seus respectivos governos;
d)
prestar assessoramento técnico e apoio administrativo relacionados com as atividades desenvolvidas pelo CICTE;
e)
preparar os programas e projetos de cooperação aprovados pelo CICTE, inclusive estimativas de custo;
f)
propor ao CICTE programas de cooperação no âmbito do Plano de Trabalho do CICTE para sua aprovação e consultar, quando apropriado, os pontos de contato nacionais;

g)
elaborar um projeto do Plano de Trabalho do CICTE levando em consideração as necessidades dos Estados membros do Comitê no combate ao terrorismo, procurando compatibilizá-las com os recursos disponíveis;

h)
apresentar um relatório anual ao CICTE sobre as atividades da Secretaria compreendidas no Plano de Trabalho do CICTE e sobre seu exercício orçamentário;

i)
manter coordenação direta e contínua com os Representantes Permanentes dos Estados membros junto à Organização, com os Representantes Titulares junto ao CICTE, credenciados pelos Estados membros e com os pontos de contato nacionais no CICTE; e
j)
dar seguimento às decisões emanadas da Assembléia Geral.
Capitulo VIII
SEDE E REUNIÕES


Artigo 18.  A sede do CICTE será a da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 19.  O CICTE realizará um período ordinário de sessões todos os anos.  Em circunstâncias especiais, por iniciativa da Assembléia Geral ou da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, ou por solicitação do Conselho Permanente da Organização, o CICTE poderá realizar um período extraordinário de sessões para considerar questões de natureza urgente.

O Secretário-Geral da OEA transmitirá de imediato aos Estados membros a convocação de um período extraordinário de sessões do CICTE.  O Presidente do CICTE fixará a data e o lugar do período extraordinário de sessões, sujeito à disponibilidade de recursos.


Artigo 20.  O CICTE poderá estabelecer as comissões, subcomissões e grupos de trabalho que julgar necessários para facilitar seus trabalhos, em conformidade com as disposições deste Estatuto e do Regulamento.

Qualquer Estado membro da Organização poderá convidar o CICTE para reunir-se em seu território.  O CICTE decidirá quanto aos convites para reunir-se fora da sede.  O país anfitrião custeará todo o gasto adicional decorrente da realização da reunião fora da sede.

Artigo 21.  Cada Estado membro custeará as despesas de participação de sua delegação nos períodos de sessões do CICTE.

Artigo 22.  A Secretaria Geral da OEA prestará apoio à reunião do CICTE com base no custo da realização desta reunião nas instalações da Secretaria-Geral em Washington, D.C.

Artigo 23.  O CICTE regulamentará a participação dos Observadores Permanentes junto à Organização, em conformidade com a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 407 (573/84).

Artigo 24.  O CICTE regulamentará a participação das organizações da sociedade civil em suas sessões e reuniões, em conformidade com o disposto na resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99).
Capítulo IX
ORÇAMENTO E FINANÇAS


Artigo 25.  O orçamento do CICTE será financiado com os recursos aprovados no orçamento-programa da Organização e com as contribuições voluntárias depositadas nos fundos específicos e fiduciários alocados ao CICTE.


Artigo 26.  O CICTE envidará todos os esforços ao seu alcance para obter financiamento por meio da constituição de fundos específicos e fiduciários que forem necessários, em conformidade com os artigos 73 e 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.
Capítulo X
ESTATUTO E REGULAMENTO


Artigo 27.  Qualquer modificação deste Estatuto deverá ser aprovada pela Assembléia Geral.  O CICTE poderá propor à Assembléia as modificações que julgar conveniente.


Artigo 28.  O CICTE aprovará e modificará seu Regulamento em conformidade com este Estatuto e notificará a Assembléia Geral a esse respeito por meio de seu relatório anual.


Artigo 29.  Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovado na terceira sessão plenária realizada em 29 de janeiro de 2004)

PROJETO DE RESOLUÇÃO
MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovado na terceira sessão plenária realizada em 29 de janeiro de 2004)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre as Observações e Recomendações ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.    /03);

RECORDANDO:


Que o Estatuto do CICTE foi aprovado no Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1650 (XXIX-O/99); e


Que o artigo 23 desse Estatuto estabelece que “Este Estatuto, aprovado pela Assembléia Geral, só poderá ser modificada por esta”; e

CONSIDERANDO:


Que o CICTE, por ocasião de seu Terceiro Período Ordinário de Sessões (San Salvador, El Salvador, janeiro de 2003) decidiu, mediante sua resolução CICTE/RES. 1/03 rev. 2, a conveniência de revisar o Estatuto e o Regulamento do CICTE; e


Que o CICTE, em seu Quarto período Ordinário de sessões (Montevidéu, Uruguai, janeiro de 2004), decidiu apresentar a Proposta de Emendas ao Estatuto, constante do documento CICTE/doc.7/04 rev. 1, à consideração do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral,

RESOLVE:


Adotar o Estatuto do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) anexo a esta resolução.
Anexo
COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

Quarto Período Ordinário de Sessões
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CICTE/doc.7/04 rev. 1

Montevidéu, Uruguai
29 janeiro 2004
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PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO DO ESTATUTO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)
(Aprovada na terceira sessão plenária realizada em 29 de janeiro de 2004)

PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO DO ESTATUTO DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

(Aprovada na terceira sessão plenária realizada em 29 de janeiro de 2004)

Capítulo I

NATUREZA, PRINCÍPIOS E PROPÓSITOS


Artigo 1.  O Comitê Interamericano contra o Terrorismo, doravante, o CICTE, é uma entidade da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelecida pela Assembléia Geral, de acordo com o artigo 53 da Carta da OEA.


O CICTE tem como propósito principal promover e desenvolver a cooperação hemisférica entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, de acordo com os princípios da Carta da OEA e com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e com pleno respeito à soberania dos países, ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o direito internacional humanitário, o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional dos refugiados.

O CICTE goza de autonomia técnica no exercício de suas funções, dentro dos limites impostos pela Carta da OEA, por seu próprio Estatuto e seu Regulamento, bem como pelos mandatos adotados pela Assembléia Geral.

O CICTE exerce suas funções no âmbito da Declaração de Lima para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo (doravante, “Declaração de Lima”); do Plano de Ação de Lima sobre Cooperação Hemisférica para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo (doravante, “Plano de Ação de Lima”); do Compromisso de Mar del Plata; e das demais declarações adotadas no âmbito do CICTE. 


Artigo 2.  As atividades do CICTE são de caráter civil e regem-se pela Carta da OEA, por este Estatuto e por seu Regulamento, pelas decisões da Assembléia Geral e por suas próprias decisões.


Nada do disposto neste Estatuto facultará um Estado membro a exercer sua jurisdição no território de outro Estado membro nem a nele exercer funções reservadas exclusivamente às autoridades desse outro Estado membro por seu direito interno.

Capítulo II

COMPOSIÇÃO


Artigo 3.  O CICTE será constituído por todos os Estados membros da Organização.

Artigo 4.  Cada um dos Estados membros da Organização designará as autoridades nacionais competentes, o Representante Titular, os suplentes e assessores que considerar conveniente para representá-lo junto ao CICTE.

Artigo 5.  Os Estados membros da Organização deverão comunicar ao Secretário-Geral da OEA as designações a que faz referência o artigo 4 deste Estatuto e qualquer mudança na constituição de sua representação. 
Capítulo III

OS PONTOS DE CONTATO NACIONAIS


Artigo 6.  Os Estados membros designarão um ou mais pontos de contato nacionais com competência em matéria de prevenção e eliminação do terrorismo.  O ponto de contato é a principal ligação entre os Governos dos Estados membros para desenvolver a cooperação entre eles e o CICTE.  


O CICTE dirigirá todas as suas comunicações aos Estados membros por intermédio do ponto de contato nacional designado para este propósito.
Capítulo IV

PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE


Artigo 7.  O CICTE terá um presidente e um vice-presidente que serão eleitos entre os Estados membros.  Esses cargos terão a duração de um ano, contado a partir do momento em que assumirem suas funções até a data em que tomarem posse do cargo os que forem eleitos para substituí-los.

Artigo 8.  O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos por maioria dos Estados membros que estiverem presentes na sessão do CICTE convocada para tal fim.  Se não se alcançar essa maioria e for necessário realizar mais de uma votação, os candidatos que em cada votação forem recebendo o menor número de votos irão sendo eliminados, até que um dos restantes obtenha a maioria.  A eleição será realizada por votação secreta.  Essas eleições também poderão ser feitas por consenso.


Artigo 9.  As funções do Presidente serão exercidas de acordo com o disposto no Estatuto e no Regulamento do CICTE.

Artigo 10.  O Estado membro eleito presidente ou vice-presidente designará um funcionário para ocupar este cargo.  Se por algum motivo o Estado membro encarregado da presidência ou vice-presidência determinar a mudança do funcionário quando este se encontrar exercendo a presidência ou a vice-presidência do CICTE, o funcionário designado por esse país ocupará o cargo até a expiração do respectivo mandato.

Se o Estado membro que exerce a presidência ou a presidência do CICTE renunciar ao cargo, o CICTE realizará eleições especiais para substituí-lo.


Artigo 11.  O Presidente poderá delegar ao Vice-Presidente as funções que considerar conveniente, na forma prevista no Regulamento.
Capítulo V

FUNÇÕES


Artigo 12.  O CICTE reger-se-á no desempenho de seus responsabilidades e funções em conformidade com o disposto pela Carta da OEA, por este Estatuto e por seu Regulamento, pelas decisões da Assembléia Geral e por suas próprias decisões.

Neste contexto, o CICTE orientará seus trabalhos baseando-se nas convenções interamericanas e internacionais sobre a matéria, em particular na Convenção Interamericana contra o Terrorismo, nos princípios e objetivos das declarações, resoluções e planos de trabalho aprovados pelo CICTE e na resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Artigo 13.  O CICTE terá também as seguintes funções:

a)
promover o desenvolvimento da cooperação entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo;
b)
estabelecer um âmbito de cooperação técnica que considere as diretrizes sugeridas nos Anexos I, II e III do Compromisso de Mar del Plata;

c)
promover e desenvolver as ações previstas na Convenção Interamericana contra o Terrorismo e em outros tratados internacionais contra o terrorismo e nas declarações, resoluções e recomendações aprovadas pelo CICTE;
d)
prestar assistência aos Estados membros que o solicitarem, a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo;

e)
promover, em conformidade com a legislação interna dos Estados membros, o intercâmbio de informações e experiências sobre formas e métodos eficazes para prevenir, detectar, investigar e punir o terrorismo e sobre as atividades de pessoas, grupos, organizações e movimentos vinculados a atos terroristas, bem como no tocante aos métodos, fontes de financiamento, entidades das quais recebam proteção ou apoio, de forma direta ou indireta, e sua eventual vinculação na perpetração de outros delitos;
f)
coordenar seus trabalhos com outros órgãos e foros pertinentes do Sistema Interamericano com vistas a assegurar o desenvolvimento de respostas integradas com respeito ao terrorismo, empreender esforços complementares para prevenir e combater o terrorismo e processar os responsáveis assegurando as garantias do devido processo de acordo com a legislação interna;
g)
trabalhar com os Estados membros em consulta com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) com o objetivo de promover o respeito ao Direito Internacional, incluindo o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional humanitário e o direito dos refugiados, em todas as ações dos Estados membros destinadas à prevenção, ao combate e à eliminação do terrorismo;

h)
estabelecer, mediante prévio acordo dos Estados membros, mecanismos de coordenação com outras entidades internacionais relacionadas com a matéria, como a Comissão de Combate ao Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CTC), a Comissão do Conselho de Segurança das Nações Unidas estabelecida pela Resolução 1267 de 1999, e o Grupo de Ação Financeira (GAFI), entre outros;
i)
apresentar à Assembléia Geral um relatório anual por meio do Conselho Permanente e os relatórios especiais que considerar conveniente; e
j)
implementar os mandados conferidos pela Assembléia Geral.
Capítulo VI

QUÓRUM E VOTAÇÃO


Artigo 14.  O quórum para realizar sessões do Comitê, das comissões, subcomissões e grupos de trabalho será constituído pela presença de um terço dos representantes dos Estados membros.  O quórum para tomar decisões será constituído pela presença da maioria dos representantes dos Estados membros que constituam esses órgãos.

Artigo 15.  Cada Estado Membro do CICTE tem direito a um voto.  Quando não for possível tomar decisões por consenso, elas serão adotadas por maioria simples de votos dos Estados membros presentes, a não ser que, por decisão da Assembléia Geral, haja disposição em contrário.
Capítulo VII

SECRETARIA


Artigo 16.  O Secretário-Geral da OEA estabelecerá uma Secretaria do CICTE, que lhe prestará apoio técnico e administrativo, e designará o pessoal técnico e administrativo para a prestação desses serviços à Secretaria.

O Secretário-Geral da OEA designará o Secretário do CICTE, como cargo de confiança, o qual cumprirá suas funções em conformidade com o disposto pelo Estatuto e Regulamento do CICTE e com os mandatos de que for encarregado pela Assembléia Geral e pelo próprio CICTE.

Artigo 17.  Compete à Secretaria do CICTE, entre outras coisas:


a)
atuar como Secretaria nos períodos de sessões da Comissão;
b)
colaborar na preparação dos relatórios que o CICTE deva apresentar à Assembléia Geral por meio do Conselho Permanente e em todas as tarefas que lhe forem atribuídas pelo CICTE;
c)
transmitir ao Secretário-Geral as decisões aprovadas pelo CICTE para que, por meio das Missões Permanentes dos Estados membros, sejam encaminhadas a seus respectivos governos;
d)
prestar assessoramento técnico e apoio administrativo relacionados com as atividades desenvolvidas pelo CICTE;
e)
preparar os programas e projetos de cooperação aprovados pelo CICTE, inclusive estimativas de custo;
f)
propor ao CICTE programas de cooperação no âmbito do Plano de Trabalho do CICTE para sua aprovação e consultar, quando apropriado, os pontos de contato nacionais;

g)
elaborar um projeto do Plano de Trabalho do CICTE levando em consideração as necessidades dos Estados membros do Comitê no combate ao terrorismo, procurando compatibilizá-las com os recursos disponíveis;

h)
apresentar um relatório anual ao CICTE sobre as atividades da Secretaria compreendidas no Plano de Trabalho do CICTE e sobre seu exercício orçamentário;

i)
manter coordenação direta e contínua com os Representantes Permanentes dos Estados membros junto à Organização, com os Representantes Titulares junto ao CICTE, credenciados pelos Estados membros e com os pontos de contato nacionais no CICTE; e
j)
dar seguimento às decisões emanadas da Assembléia Geral.
Capitulo VIII

SEDE E REUNIÕES


Artigo 18.  A sede do CICTE será a da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 19.  O CICTE realizará um período ordinário de sessões todos os anos.  Em circunstâncias especiais, por iniciativa da Assembléia Geral ou da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, ou por solicitação do Conselho Permanente da Organização, o CICTE poderá realizar um período extraordinário de sessões para considerar questões de natureza urgente.

O Secretário-Geral da OEA transmitirá de imediato aos Estados membros a convocação de um período extraordinário de sessões do CICTE.  O Presidente do CICTE fixará a data e o lugar do período extraordinário de sessões, sujeito à disponibilidade de recursos.


Artigo 20.  O CICTE poderá estabelecer as comissões, subcomissões e grupos de trabalho que julgar necessários para facilitar seus trabalhos, em conformidade com as disposições deste Estatuto e do Regulamento.

Qualquer Estado membro da Organização poderá convidar o CICTE para reunir-se em seu território.  O CICTE decidirá quanto aos convites para reunir-se fora da sede.  O país anfitrião custeará todo o gasto adicional decorrente da realização da reunião fora da sede.

Artigo 21.  Cada Estado membro custeará as despesas de participação de sua delegação nos períodos de sessões do CICTE.

Artigo 22.  A Secretaria Geral da OEA prestará apoio à reunião do CICTE com base no custo da realização desta reunião nas instalações da Secretaria-Geral em Washington, D.C.

Artigo 23.  O CICTE regulamentará a participação dos Observadores Permanentes junto à Organização, em conformidade com a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 407 (573/84).

Artigo 24.  O CICTE regulamentará a participação das organizações da sociedade civil em suas sessões e reuniões, em conformidade com o disposto na resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99).
Capítulo IX

ORÇAMENTO E FINANÇAS


Artigo 25.  O orçamento do CICTE será financiado com os recursos aprovados no orçamento-programa da Organização e com as contribuições voluntárias depositadas nos fundos específicos e fiduciários alocados ao CICTE.


Artigo 26.  O CICTE envidará todos os esforços ao seu alcance para obter financiamento por meio da constituição de fundos específicos e fiduciários que forem necessários, em conformidade com os artigos 73 e 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.
Capítulo X

ESTATUTO E REGULAMENTO


Artigo 27.  Qualquer modificação deste Estatuto deverá ser aprovada pela Assembléia Geral.  O CICTE poderá propor à Assembléia as modificações que julgar conveniente.


Artigo 28.  O CICTE aprovará e modificará seu Regulamento em conformidade com este Estatuto e notificará a Assembléia Geral a esse respeito por meio de seu relatório anual.


Artigo 29.  Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral.
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RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR

DO QUARTO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

Introdução


Na qualidade de relator do Quarto Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), gostaria de levar ao conhecimento desse plenário este relatório em que figuram os assuntos que foram objeto de consideração no referido período de sessões do CICTE.

I.  ANTECEDENTES


Por ocasião do Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em El Salvador em janeiro de 2003, foi aceito o oferecimento de sede para o Quarto Período Ordinário de Sessões formulado pelo Uruguai.  Posteriormente, nas reuniões preparatórias deste período ordinário de sessões, sob a presidência de El Salvador, foram fixados os dias 28, 29 e 30 de janeiro de 2004 como data da reunião e aprovados seus projetos de agenda e calendário.


Cumpre salientar que a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou a resolução AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), na qual, entre outros assuntos, instou o CICTE a que facilitasse o diálogo permanente entre os Estados membros a fim de fossem adotadas medidas preventivas que previssem e enfrentassem as novas ameaças terroristas.  Manifestou, por sua vez, seu agradecimento aos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como à Junta Interamericana de Defesa, por terem contribuído para a Secretaria do CICTE e para apoiar a implementação de seu Plano de Trabalho; e encarregou a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio administrativo à Secretaria e ao Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE.

II.  SESSÃO DE ABERTURA


Em conformidade com o projeto de calendário, às 18h do dia 28 de janeiro de 2004, foi iniciada a sessão de abertura do Quarto Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) no Ball Room do Hotel Radisson Montevideo Victoria Plaza.


O Presidente da República Oriental do Uruguai, Jorge Batlle Ibáñez, declarou aberto o referido período de sessões do CICTE.


Em seguida, o plenário ouviu os discursos de Sua Excelência a Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos, a cargo da presidência do CICTE; do Engenheiro Roberto Casañas, Diretor do Escritório da Secretaria-Geral da OEA no Uruguai, que procedeu à leitura do discurso do Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Luigi R. Einaudi; do Embaixador Guillermo Valles, Ministro Interino das Relações Exteriores da República Oriental do Uruguai, e do Doutor Elias Bluth, Vice-Ministro da Defesa Nacional.

III.  DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

1. Primeira sessão plenária


De acordo com o projeto de calendário, às 19h do dia 28 de janeiro de 2004, a Presidenta do CICTE declarou aberta a primeira sessão plenária.  Nessa oportunidade, e antes de dar início à consideração dos assuntos da sessão, apresentou um breve resumo da Terceira Reunião de Pontos de Contato Nacionais, realizada anteriormente ao início do Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE. Também informou sobre o depósito do instrumento de ratificação, pelo Governo da Venezuela, da Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


a)
Aprovação de documentos de trabalho


Foram considerados os projetos de agenda e calendário, elaborados nas reuniões preparatórias. Foi acordada a aprovação de ambos os documentos sem modificações (CICTE/doc.2/04 rev.1 e CICTE/doc.3/04 rev.2).

b) Relatório da presidência


Em cumprimento ao artigo 25 do Regulamento do CICTE, a Embaixadora Escobar apresentou o relatório da presidência do CICTE (2003-2004), constante do documento CICTE/doc.4/04.  O referido relatório destacou a entrada em vigor da Convenção Interamericana contra o Terrorismo. Referiu-se ademais à cooperação entre o CICTE e outros organismos do Sistema Interamericano com o objetivo de evitar a duplicação de atividades relacionadas com o assunto, desse modo favorecendo a coordenação entre eles.  Também prestou informações sobre os resultados das reuniões de pontos de contato nacionais que vêm sendo realizadas e sobre as contribuições dos governos da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, El Salvador, Estados Unidos, Peru e Trinidad e Tobago, bem como da Espanha, Observador Permanente junto à OEA.  Instou ainda os Estados membros da OEA e os Observadores Permanentes a que continuem a contribuir para as atividades do CICTE.


Além disso, referiu-se ao workshop de peritos que, sobre esse tema, foi realizado em São José, Costa Rica, de 20 a 23 de janeiro de 2004, com a participação dos Estados Partes na Convenção. Referiu-se também à assistência técnica especializada prestada pela Secretaria do CICTE, juntamente com o Fundo Monetário Internacional e o Governo da Espanha, à Unidade de Inteligência Financeira da Bolívia e ao Governo do Peru para a realização de um workshop interinstitucional para a formulação de leis contra o terrorismo.

c) Eleição de autoridades

· Presidente


Por proposta do Chefe da Delegação do Brasil, apoiada pelo Chefe da Delegação de São Vicente e Granadinas, o Uruguai foi eleito pelo plenário, por aclamação, Presidente do CICTE.  A indicação foi aceita pelo Subsecretário da Defesa Nacional e Chefe da Delegação do país nesse período ordinário de sessões, Elias Bluth.

· Vice-Presidente


Por proposta do Chefe da Delegação da Venezuela, apoiada pelo Chefe da Delegação de Belize, Trinidad e Tobago foi eleito por aclamação Vice-Presidente do CICTE.  O Ministro da Seguridade Nacional e Reabilitação, Martin R. Joseph, aceitou a eleição em nome de seu país.

· Relator


Por proposta do Chefe da Delegação do Canadá, apoiada pelo Chefe da Delegação de El Salvador, Carlos Chocano, da Delegação do Peru, foi eleito por aclamação relator do Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE.

2. Segunda sessão plenária

Na segunda sessão plenária, realizada em 29 de janeiro de 2004, das 9h45 às 13h20, verificou-se o Diálogo dos Chefes de Delegação sobre o tema: Estratégias hemisféricas efetivas para a prevenção, detecção e erradicação do terrorismo, levando em conta as particularidades sub-regionais e nacionais.
/

No decorrer do Diálogo, os Chefes de Delegação intervieram na seguinte ordem: Trinidad e Tobago, Argentina, Nicarágua, Estados Unidos, Costa Rica, Peru, Canadá, Brasil, Equador, El Salvador, Venezuela, Chile, México, Colômbia, São Vicente e Granadinas, Bolívia, Paraguai, Bahamas, Suriname, República Dominicana, Panamá e Guatemala.


Destacaram-se no curso dessas intervenções três grandes temas: reafirmação do compromisso com o combate ao terrorismo, papel do CICTE e capacitação e assistência técnica. 

· Reafirmação do compromisso com o combate ao terrorismo


Numerosas delegações salientaram o compromisso dos Estados membros de empreender as ações necessárias para prevenir, combater e erradicar o terrorismo no âmbito do pleno respeito ao estado de direito, às liberdades fundamentais, aos direitos humanos, ao direito internacional humanitário e ao direito internacional dos refugiados. Essas ações não devem, no entender dessas delegações, afetar, na medida do possível, a liberdade do comércio e o livre movimento de pessoas ou os fluxos migratórios.

Salientou-se a importância de que os Estados membros adiram às convenções das Nações Unidas relativas ao terrorismo e ratifiquem, quando cabível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


Salientou-se também que a Conferência Especial sobre Segurança (28 e 29 de outubro de 2003, México, D. F., México) e a Cúpula Extraordinária das Américas (12 e 13 de janeiro de 2004, Monterrey, México) referendam a vontade política dos Estados membros no combate ao terrorismo.


Foram também reafirmados os compromissos assumidos no âmbito da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI) e da Organização Marítima Internacional (OMI).


As delegações referiram-se ao progresso de seus respectivos países na formulação de leis antiterroristas, levando-se em conta os instrumentos internacionais sobre o assunto, tais como a resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e as convenções pertinentes das Nações Unidas, salientando-se especialmente a instalação de unidades de inteligência financeira e de mecanismos de controle fronteiriço. Também salientaram a aplicação de novas medidas de segurança em portos e aeroportos. 

· Papel do CICTE


Grande número de delegações salientou a necessidade de se fortalecer o papel do CICTE mediante o diálogo e a cooperação entre os Estados membros, no âmbito tanto bilateral como sub-regional e regional.


Também se registrou a manifestação de algumas delegações no sentido de que uma das funções essenciais do CICTE consiste no desenvolvimento de programas de assistência e treinamento, em conformidade com seu Plano de Trabalho, em assuntos tais como: workshops regionais e nacionais sobre a adaptação da legislação nacional para o cumprimento das obrigações decorrentes dos instrumentos jurídicos internacionais, métodos para investigar e detectar o financiamento do terrorismo, controle de fronteiras e segurança em portos e aeroportos, entre outros.

Por outro lado, segundo os presentes, ficou evidenciada a importância de se promover uma coordenação maior entre as diversas organizações internacionais e regionais vinculadas ao combate ao terrorismo, de modo a enfrentá-lo de maneira integral, incentivando a complementaridade e evitando a duplicação de esforços na execução dessa tarefa.


Instou-se a que seja reforçado o papel dos pontos de contato nacionais e salientou-se a necessidade de que ao mesmo tempo o CICTE mantenha informadas as Missões Permanentes dos Estados membros da OEA.  Registrou-se ainda o ponto de vista de várias delegações quanto à inclusão no estudo do projeto de regulamento do CICTE, de maneira clara e precisa, dos termos de referência que definirão o modus operandi entre o CICTE e os pontos de contato dos Estados membros.

· Capacitação e assistência técnica


Várias delegações comunicaram a disposição de seus governos de oferecer cursos de capacitação em aspectos específicos do combate ao terrorismo.  Também salientaram a importância da assistência jurídica mútua, de se dispor de um intercâmbio de informações claro e eficiente e do desenvolvimento da confiança recíproca.


Destacou-se a importância de se promover a cooperação a fim de contribuir para os esforços dos Estados membros destinados à aplicação de novas normas e padrões estabelecidos pela OACI e pela OMI.


Também se verificou intenso intercâmbio de idéias sobre o uso de novas tecnologias e métodos utilizados pelos terroristas, salientando-se a importância de serem redobrados os esforços nas áreas de segurança cibernética e de infra-estrutura, especialmente de aeroportos e portos.


Alguns Estados mencionaram a incidência de fatores sociais na criação de condições para o terrorismo, mas frisaram, por outro lado, que nada justifica a perpetração desses atos.
· Workshop de peritos na formulação de legislação

O Chefe da Delegação da Costa Rica, Embaixador Arnoldo Brenes Castro, Assessor do Ministério das Relações Exteriores, na qualidade de Presidente do Workshop de Peritos Governamentais convocado pelo Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), juntamente com a Secretaria do CICTE e o Fundo Monetário Internacional (FMI), fez um breve resumo das conclusões e recomendações do referido Workshop, realizado na Costa Rica de 20 a 22 de janeiro de 2004.


O Workshop teve por objetivo debater projetos de legislação nacional para a implementação dos instrumentos universais antiterrorismo enumerados no artigo 2 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, da própria Convenção e da resolução 1373 (2001) aprovada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas.

3. Terceira sessão plenária


O Presidente declarou aberta a terceira sessão plenária às 14h30 do dia 29 de janeiro.  Nessa oportunidade a presidência apresentou um resumo das declarações dos chefes de delegação formuladas no Diálogo, ressaltando que é possível delas deduzir os compromissos, ações e métodos que os Estados membros adotaram no combate ao terrorismo, bem como que vem sendo considerada uma estratégia hemisférica, de acordo com as legislações internas e à luz dos instrumentos internacionais vigentes sobre o assunto.


a)
Relatório verbal da Secretaria do CICTE com relação aos relatórios dos Estados membros


A Assembléia Geral da OEA, mediante sua resolução AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), instou os Estados membros a que apresentassem ao Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE relatório sobre as medidas aprovadas para aplicação das recomendações sobre controles financeiros e fronteiriços acordados no Terceiro Período Ordinário de Sessões e que apresentassem também, caso não o tivessem feito, cópia de seus relatórios mais recentes sobre as medidas dispostas para implementar a resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança da ONU (parágrafo dispositivo 9, alínea c).


O plenário ouviu o relatório verbal da Secretaria do CICTE com relação a esses relatórios dos Estados membros apresentados até a data, em cumprimento à citada resolução. Nesse sentido, a Secretaria informou que havia recebido, até então, os relatórios dos seguintes países: Argentina, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai.  O Secretário Executivo salientou que os relatórios atenderam ao solicitado pela Assembléia General.


O Secretário referiu-se às respostas dos Estados membros ao Questionário do CICTE e ressaltou que o Panamá se destacou como o primeiro Estado membro a ratificar tanto as 12 convenções da ONU como a Convenção Interamericana contra o Terrorismo. 

b) Segurança cibernética


Na qualidade de Presidenta do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração de um Projeto de Estratégia de Segurança Cibernética para os Estados membros, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente, a Embaixadora Margarita Escobar propôs a criação de "uma rede hemisférica, que funcione 24 horas por dia, 7 dias por semana, de pontos nacionais de contato entre equipes de atendimento a incidentes de segurança em computadores (Computer Security Incident Response Teams: CSIRT), com responsabilidade nacional (CSIRT nacionais), nos Estados membros da OEA, encarregadas de responder devida e rapidamente às crises, incidentes e perigos relacionados com a segurança cibernética e para isso capacitadas”.
/   Salientou-se a necessidade de que haja vontade política dos Estados membros para o estabelecimento de equipes CSIRT nacionais que façam parte de uma cobertura regional das CSIRT, desse modo proporcionando à OEA a necessária estrutura institucional de ação.


Com relação à determinação da Assembléia Geral quanto à elaboração de um projeto de estratégia de segurança cibernética para os Estados membros [AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)], a Embaixadora Escobar mencionou que a CITEL e a REMJA haviam acordado contribuir para o referido projeto e que a contribuição do CICTE achava-se pendente.  Com vistas a definir essa contribuição do CICTE para o projeto, foi proposta a realização de uma reunião de peritos dos Estados membros na matéria.


Com referência a esse tema, a Delegação do Canadá fez oferecimento de sede para a reunião de peritos prevista para fins de março de 2004.


O plenário aprovou a proposta e aceitou o oferecimento de sede, no entendimento de que a presidência do CICTE considerará oportunamente com o Canadá a data precisa e a agenda da reunião.

c) Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

No que diz respeito ao acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança, o plenário ouviu a exposição feita pelo Embaixador Miguel Ruiz Cabañas, Representante Permanente do México junto à OEA e Chefe da Delegação desse país ao Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE.  Na referida exposição o Embaixador Ruiz Cabañas salientou que para o êxito da mencionada Conferencia contribuíram o alto nível dos participantes, a aprovação por aclamação da Declaração sobre Segurança nas Américas e a transparência do processo de negociação de que participaram a sociedade civil, especialistas e acadêmicos.  Salientou também os parágrafos 22 e 23 da Declaração, em que são referendados, entre outros conceitos, o compromisso de combater o terrorismo e seu financiamento, com pleno respeito ao estado de direito e ao direito internacional, bem como o compromisso dos Estados membros de fortalecer o CICTE e a cooperação bilateral, sub-regional e hemisférica mediante o intercâmbio de informações e a assistência jurídica mútua para prevenir e reprimir o financiamento do terrorismo.


O Chefe da Delegação do México também ressaltou o disposto nos parágrafos 43 e 45 da Declaração, que se referem ao papel que a Comissão de Segurança Hemisférica deve desempenhar no combate ao terrorismo.

d) Projeto de Declaração de Montevidéu


O plenário iniciou a consideração do Projeto de Declaração de Montevidéu e, após terem sido acordadas as mudanças de estilo propostas por algumas delegações, bem como o acréscimo de uma declaração interpretativa, acordou-se também prosseguir a análise do referido projeto na quarta sessão plenária dessa reunião.

e) Proposta de modificação do Estatuto do CICTE


O plenário considerou a proposta de modificação do Estatuto do CICTE (CICTE/doc.7/04) e a aprovou sem modificações. 


No entanto, alguns Estados membros formularam as seguintes observações sobre a referida proposta:


Capítulo I:  Natureza, princípios e propósitos


O artigo 2, que estabelece que “as atividades do CICTE são de caráter civil”, não impede a participação de pessoal militar no CICTE ou a cooperação com organizações militares, como o Sistema de Segurança Regional (RSS), em cumprimento ao mandato do CICTE.

A formulação de respostas globais e integradas à ameaça do terrorismo pode requerer a cooperação civil/militar e o conhecimento militar especializado.

Capítulo III:  Os pontos de contato nacionais


O artigo 6, que estabelece que “O CICTE dirigirá todas as suas comunicações aos Estados membros por intermédio do ponto de contato nacional designado para este propósito”, não poderá ser interpretado de maneira a influir no requisito de que as Missões Permanentes dos Estados membros se mantenham informadas por meio da Secretaria do CICTE.


Levando em conta que o artigo 17 do Capítulo VII dispõe que a Secretaria do CICTE deverá “manter coordenação direta e contínua com os Representantes Permanentes dos Estados membros junto à Organização [. . .].”, propôs-se que a exigência da manutenção de canais de comunicação adequados e a questão dos termos de referência para os pontos de contato nacionais sejam mais minuciosamente especificadas quando se considere a modificação do Regulamento.  Essa modificação ocorrerá tão logo a Assembléia Geral aprove a proposta pertinente.


Capítulo V:  Funções


Observou-se que a referência feita no artigo 13, f,  “assegurando as garantias do devido processo de acordo com a legislação interna” constitui somente um aspecto do respeito aos direitos humanos e que esse artigo deve ser entendido no contexto de referências mais amplas aos direitos humanos constantes de outras partes do Estatuto.  Observou-se também que o termo “devido processo” não é em geral utilizado nos instrumentos internacionais e que seu uso, nesse caso específico, não deve ser no futuro considerado precedente.

4.
Quarta sessão plenária


A quarta sessão plenária foi iniciada às 8h do dia 30 de janeiro de 2004.

a) Declaração de Montevidéu

Foi considerado e aprovado o Projeto de Declaração de Montevidéu, modificado em conformidade com o acordado na sessão anterior.  Cumpre salientar que a Declaração renova, entre outros, o compromisso dos Estados membros do CICTE de prevenir, combater e eliminar o terrorismo e seu financiamento; ressalta o papel do CICTE como entidade responsável por facilitar a consulta, o diálogo e a cooperação; insiste na urgência da adoção de medidas para promover a cooperação e o intercâmbio de informações, a assistência jurídica mútua e a segurança do transporte em todas as suas modalidades; e reconhece a conexão existente entre o terrorismo e outros delitos. A Declaração também insta os Estados a que assinem ou ratifiquem a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e as 12 convenções e protocolos das Nações Unidas relativas ao terrorismo, ou a elas adiram.


Declaração interpretativa apresentada pelo Chefe da Delegação do México


O Chefe da Delegação do México, ao encerrar sua intervenção, em que propôs modificações à Declaração de Montevidéu, solicitou ao relator que incluísse em seu relatório uma declaração interpretativa com a finalidade de enriquecer os parágrafos 5 e 15 do referido documento que, em sua opinião, deveriam ter sido formulados da seguinte maneira:

· Parágrafo quinto:

“... para processar e punir todas as pessoas responsáveis direta ou indiretamente por planejar, facilitar, financiar e perpetrar atos terroristas, assegurando a norma do devido processo e o princípio da proporcionalidade entre o delito cometido e a punição”. 

· Parágrafo décimo quinto:

“... a obrigação de negar-lhes refúgio e asilo e de impedir que seus territórios e documentos oficiais sejam utilizados pelos que direta ou indiretamente planejam, facilitam ou perpetram atos terroristas, e a quem...”.
b) Consideração do projeto de Plano de Trabalho do CICTE


O plenário considerou o projeto de Plano de Trabalho do CICTE (CICTE/doc.5/04).  Foram aprovadas as emendas propostas pelas delegações. 

c) Cooperação interinstitucional

Em seguida, o plenário se dedicou à consideração da cooperação interinstitucional no combate ao terrorismo no âmbito dos instrumentos internacionais que regem a matéria. As exposições sobre esse tema foram publicadas pela Secretaria.
/  Foram anotadas as informações prestadas pelos oradores que figuram no calendário da reunião. 


O plenário ouviu as exposições que se seguem, relacionadas com a cooperação interinstitucional.

i. A Secretaria do CICTE informou que suas atividades acham-se especificadas no relatório da presidência constante do documento CICTE/doc.4/04.  Também fez minuciosa exposição sobre a cooperação com outros organismos sub-regionais, regionais e internacionais, destacando a cooperação com o BID, o Banco Mundial, o GAFIC, a Comissão Consultiva da CIFTA, a CIDH, a CITEL, a FATF, o GAFISUD, o Grupo de Ação contra o Terrorismo do G-8, o Grupo de Trabalho Especializado sobre Terrorismo, o MERCOSUL, o FMI, a Junta Interamericana de Defesa, o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime, a Organização Internacional para as Migrações, a OPAS, a REMJA e o Sistema de Segurança Regional (RSS). 



Por último a Secretaria do CICTE informou sobre os novos aspectos do Plano de Trabalho do CICTE relacionados com a segurança em aeroportos, portos e alfândegas e com a segurança cibernética. Cumpre salientar que, ao ser concluído este relatório, as delegações ressaltaram o empenho da Secretaria do CICTE em fortalecer a coordenação com outras organizações, o que redundou num trabalho mais eficiente, desse modo evitando a duplicação de atividades.

ii. David Carriedo, da Missão Permanente da Espanha junto à ONU (a Espanha preside o Comitê contra o Terrorismo – CTC – do Conselho de Segurança da ONU), informou sobre o andamento da implementação da resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança da ONU e sobre as dificuldades deparadas na referida implementação.

iii. Michiel Vreedenburgh, Diretor Regional, Segurança em Aviação, Escritório da América do Norte, América Central e Caribe da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI.).

iv. O Embaixador Horacio Serpa, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA e Chefe da Delegação da Colômbia, falou sobre as atividades realizadas pela Secretaria pro tempore da Comissão Consultiva da CIFTA (atualmente a cargo da Colômbia).
v. David Beall, Secretário Executivo da CICAD. 

vi. Rubén Perina, Coordenador de Programas Estratégicos da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) da Secretaria-Geral da OEA e José Antonio Almendariz, Vice-Presidente da Comissão Interparlamentar Centro-Americana; e

vii. Sheila M. Donovan, Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Programas da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento.


O Presidente concordou em oferecer a palavra ao Coordenador Geral da Segunda Conferência sobre Comércio Seguro na Região da APEC que expôs as atividades desenvolvidas pelo Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico, destacando a importância da próxima Conferencia a ser realizada em 5 e 6 de março em Viña del Mar, Chile, ocasião em que serão analisados assuntos tais como segurança aérea, marítima, trânsito de pessoas e estabelecimento de unidades de inteligência financeira.

d) Lugar e data do Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE


A Delegação de Trinidad e Tobago fez oferecimento de sede para o Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE a ser realizado no primeiro trimestre de 2005.  O plenário aceitou o oferecimento e sua decisão a esse respeito consta da resolução CICTE/RES. 3/04.
5.
Quinta sessão plenária

a)
Relatório apresentado pelo Relator

O Relator apresentou um resumo dos trabalhos desenvolvidos no decorrer deste período ordinário de sessões, mencionando os aspectos substantivos que foram objeto do Diálogo dos Chefes de Delegação.  Algumas delegações solicitaram a inclusão de assuntos relativos à agenda da reunião. 


b)
Aprovação dos documentos do Quarto Período Ordinário de Sessões

i. Modificação do Estatuto do CICTE e respectivos projetos de resolução




Foram aprovados o projeto de modificação do Estatuto do CICTE, tal como havia sido acordado na terceira sessão plenária (CICTE/doc.7/04 rev.1), e a resolução para esse efeito (CICTE/RES. 2/04 rev.1). Também foi acordado encaminhar à consideração do Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral esta proposta de modificação e um projeto de resolução (CICTE/RES.1/04 rev.1).

ii. Plano de Trabalho do CICTE




Foi aprovado o projeto de Plano de Trabalho do CICTE, tal como consta do documento CICTE/doc. 5/04 rev. 2.

iii. Declaração de Montevidéu




Foi aprovado o projeto de Declaração de Montevidéu tal como consta do documento CICTE/DEC.1/04 rev. 3.


Finalmente, foi aprovada, por consenso, a resolução CICTE/RES.4/04, apresentada pela Delegação de Trinidad e Tobago, que expressa o agradecimento dos Estados membros ao povo e ao Governo da República Oriental do Uruguai por sua hospitalidade e registra um voto de reconhecimento ao Doutor Elias Bluth, Vice-Ministro da Defesa Nacional do Uruguai, pela condução do Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE.


Os atos de encerramento foram realizados às 12h35.


Carlos Chocano


Conselheiro, Direção de Assuntos Políticos Multilaterais e Especiais


Ministério das Relações Exteriores do Peru
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RELATÓRIO ENTRE AS SESSÕES (2003-2004) APRESENTADO PELA PRESIDENTE DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

RELATÓRIO ENTRE AS SESSÕES (2003-2004) APRESENTADO PELA PRESIDENTE DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

I. VISÃO GERAL RESUMIDA


Este foi um ano de progresso significativo para o CICTE e para os esforços da OEA de combate ao terrorismo.  A Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor, os Estados membros estabeleceram a rede de Pontos Nacionais de Contato do CICTE e a Secretaria do CICTE continuou a amadurecer, implantando os seus primeiros programas de assistência técnica e treinamento.  A comunidade internacional reconheceu o sucesso do CICTE numa reunião do Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas, durante a qual o Presidente fez um apelo às outras organizações regionais presentes no sentido de emular o modelo do CICTE e solicitou à Secretaria que patrocinasse uma reunião de acompanhamento das organizações regionais e internacionais de combate ao terrorismo.  Além disso, a Secretaria do CICTE (doravante mencionada como “a Secretaria”) estabeleceu relações produtivas com diferentes setores da OEA e com organizações relevantes de combate ao terrorismo em toda a comunidade internacional em aditamento ao Plano de Trabalho e objetivos do CICTE.

Em julho de 2003, a Secretaria patrocinou duas conferências internacionais.  O CICTE, em colaboração com o Grupo de Peritos sobre Crime Cibernético, da REMJA, e a CITEL realizaram a primeira Conferência sobre Segurança Cibernética da OEA em Buenos Aires de 29 a 30 de julho de 2003.  Esse esforço conjunto iniciou o desenvolvimento multissetorial de uma estratégia hemisférica abrangente para abordar a segurança de sistemas e redes críticos.  A Secretaria também patrocinou a primeira reunião dos Pontos Nacionais de Contato do CICTE na Sede da OEA em Washington, D.C.  Essa reunião formalizou as responsabilidades tanto dos Pontos Nacionais de Contato como do pessoal da Secretaria e começou a implementação de um sistema de comunicações seguras entre os Pontos Nacionais de Contato e entre eles e a Secretaria.

No ano passado, a Secretaria também prestou assistência direta a vários Estados membros que promoveram eventos de treinamento.  Em colaboração com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e com o Governo da Espanha, o CICTE enviou um perito em financiamento do terrorismo para prestar assistência técnica à Unidade de Inteligência Financeira da Bolívia.  Trabalhando com o Escritório das Nações Unidas para o Controle de Drogas e Prevenção do Crime (UNODOC) e com o FMI, a Secretaria atendeu a um pedido do Governo do Peru de assistência na formulação de uma nova legislação antiterrorista.  O workshop interdepartamental realizado em Lima em setembro capacitou o governo a formular novas leis e procedimentos destinados a atender aos requisitos das convenções da ONU e da OEA. Além disso, a Secretaria, em colaboração com o UNODC e o FMI e com o patrocínio do Canadá, realizou o primeiro workshop para os Estados Partes da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, destinado a formular legislação nacional para implementação da Convenção.

II. atividades NO PERÍODO 2003-04
1. Implementação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo

A Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 com o depósito do sexto instrumento de ratificação feito pelo México durante o Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Os outros Estados que ratificaram a Convenção são Antígua e Barbuda, Canadá, El Salvador, Nicarágua e Peru.  Os Estados membros celebraram a entrada em vigor durante a sessão de abertura da Primeira Reunião dos Pontos Nacionais de Contato, realizada em 14 de julho de 2003 na Sede da OEA em Washington, D.C.

Em seus esforços no sentido de ajudar os Estados que ratificaram a Convenção a desenvolver uma legislação correlata eficaz, a Secretaria trabalhou com o UNOCD na realização do primeiro de uma série de woerkshops sobre implementação do tratado e da Resolução 1373 das Nações Unidas para os Estados Partes em São José, Costa Rica, em janeiro de 2004.  Esse workshop focalizou a formulação e adoção de legislação nacional para assegurar a vitalidade da convenção.  Complementou um projeto desenvolvido em conjunto com a Unidade de Promoção da Democracia e com o Fórum de Presidentes das Assembléias da América Central a fim de produzir uma legislação conjunta de combate ao terrorismo.  A Secretaria oferecerá o mesmo programa a todos os Estados que ratificarem a Convenção.
2. Assistência técnica especializada


Bolívia


A Secretaria, em colaboração com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e com o Governo da Espanha, prestou assistência técnica à Unidade de Inteligência Financeira (UIF) da Bolívia em julho. Um perito espanhol dirigiu o treinamento em profundidade sobre modalidades de financiamento terrorista e tipologias para a UIF.  Como resultado, a UIF está mais bem capacitada a cumprir suas responsabilidades relacionadas com as Recomendações Especiais sobre Financiamento Terrorista da Força-Tarefa de Ação Financeira (FATF). 


Peru


A Secretaria do CICTE também atendeu a uma solicitação do Governo do Peru de assistência na revisão e formulação de uma nova legislação antiterrorista.  A Secretaria organizou uma missão conjunta com o UNODC e o FMI e realizou um workshop interdepartamental para o Governo peruano em setembro de 2003.  Isso resultou na formação, por parte do Governo do Peru, de uma força-tarefa interdepartamental para preparar uma legislação antiterrorista.  O treinamento de uma faixa representativa de peritos governamentais permitiu aos peruanos utilizar seu capital humano na redação de uma legislação melhorada em conformidade com os padrões internacionais.  O contato com o processo interdepartamental também deverá melhorar a cooperação intra-governamental global, abrangendo vários ministérios que tratam de questões relacionadas com o antiterrorismo.
3. Segurança cibernética


Respondendo a novos interesses na proteção da infra-estrutura crítica, segundo expresso na Declaração de San Salvador e na resolução AG/RES. 1939 (XXXIII-O/03), a Secretaria do CICTE organizou e dirigiu a Conferência da OEA sobre Segurança Cibernética, realizada em Buenos Aires em julho de 2003.  Esse esforço cooperativo com a Secretaria da CITEL e com o Grupo da REMJA de Peritos Governamentais em Crime Cibernético permitiu progresso significativo no sentido do desenvolvimento de uma estratégia abrangente da OEA em matéria de segurança cibernética.  Como esforço conjunto, também demonstrou a capacidade de áreas de interesses diferentes da Secretaria-Geral de trabalharem juntas a fim de alcançar resultados substanciais em questões comuns.  Participaram da conferência 16 Estados membros, juntamente com vários representantes do setor privado.  Em acompanhamento da reunião, a Secretaria do CICTE continua a trabalhar com o Grupo de Trabalho da REMJA, com a Secretaria da CITEL e com a Comissão de Segurança Hemisférica na formulação e redação de um documento sobre uma estratégia abrangente.
4. Combate ao financiamento do terrorismo


No intuito de combater o financiamento do terrorismo, a Secretaria do CICTE tem participado ativamente do Grupo de Trabalho sobre Financiamento do Terrorismo da Força-Tarefa de Ação Financeira (FATF).  Além disso, em cooperação com a CICAD e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o CICTE está preparando materiais de treinamento especializado para as Unidades de Inteligência Financeira que tratarão dessas questões.  Esses materiais, que deverão estar disponíveis em junho, destinam-se a complementar os cursos existentes sobre lavagem de dinheiro e serão usados pela CICAD e distribuídos a outras organizações que dão cursos de investigação financeira.

O Senhor Steven Monblatt, Secretário do CICTE, reuniu-se com líderes da sociedade civil na área de Foz do Iguaçu para tratar de questões relacionadas com o financiamento do terrorismo.  Ele sugeriu que adotassem princípios de transparência baseados nas recomendações da FATF para supervisão de organizações sem fins lucrativos.  Os comentários foram recebidos favoravelmente e produziram comentários significativos na imprensa da região sobre questões relacionadas com “conheça seu cliente” para doações caritativas.  A Secretaria, em cooperação com os Estados Unidos, Paraguai, Brasil e Argentina, realizará treinamento adicional para as Unidades de Inteligência Financeira na região trifronteiriça no fim de 2004.
5. Cooperação com organizações regionais, sub-regionais e internacionais


No cenário global, a Secretaria do CICTE patrocinou a Reunião de Acompanhamento de Organizações Regionais, Sub-regionais e Internacionais, realizada em 7 de outubro, para o Conselho de Segurança das Nações Unidas. Esse evento reuniu mais de 200 participantes que representaram mais de 110 organizações e países para discutir os meios de avançar a cooperação internacional no combate ao terrorismo.  Presidida pela Ministra Maria Eugenia Brizuela de Ávila, Ministra das Relações Exteriores de El Salvador, e pelo Embaixador Inocencio Arias, Representante Permanente da Espanha junto às Nações Unidas e Presidente da Comissão de Combate ao Terrorismo da ONU, essa reunião examinou o papel das organizações regionais e internacionais nos esforços antiterroristas.  As principais áreas de discussão incluíram meios pelos quais as organizações podem compartilhar as melhores práticas, o papel das organizações regionais no fortalecimento da capacidade dos Estados membros de combater o terrorismo e formas de implementar o programa em âmbito internacional.
6. Extensão


Os programa de extensão pública da Secretaria do CICTE foram ampliados consideravelmente durante o ano.   O Banco de Dados sobre Antiterrorismo On-Line (OLAT), baseado na Internet e alojado no site do CICTE, conta agora com mais de 370 usuários registrados no mundo inteiro.  Contendo mais de 300 documentos, esse banco de dados oferece uma pronta referência sobre legislação, melhores práticas e peritos na matéria num amplo espectro de temas relacionados com o terrorismo.  A Secretaria também publica um boletim mensal, Informe, distribuído a mais de 500 pessoas.  O Informe discute recentes acontecimentos relacionados com o terrorismo, próximos eventos de interesse para nossos Pontos Nacionais de Contato e destaca recentes acréscimos ao banco de dados OLAT.
7. Programas


O plano de trabalho do CICTE para 2003-2004, aprovado no Segundo Período Ordinário de Sessões realizado em janeiro de 2003 em San Salvador, El Salvador, proporcionou um contexto para os programas de acompanhamento empreendidos pela Secretaria nesse período.

Legislação e implementação da Convenção:
· Visita de assistência ao Peru.
· Primeiro Curso sobre Implementação da Convenção (para o México, Peru, El Salvador, Nicarágua e Costa Rica), realizado em São José, Costa Rica.
· A Secretaria participou da redação dos Regulamentos Modelo das Nações Unidas sobre Extradição, em apoio aos requisitos da Resolução 1373 do Conselho de Segurança da ONU e das convenções internacionais contra o terrorismo.  O Escritório das Nações Unidas para o Controle de Drogas e Prevenção do Crime (UNODOC) apresentará esses regulamentos em 2004.


Segurança dos aeroportos
· Curso sobre materiais perigosos para os Estados da CARICOM mais Belize, a ser realizado em fevereiro de 2004 em Miami, Flórida.
· Curso Básico sobre Segurança da Aviação para a América Central, a ser realizado em El Salvador em março-abril de 2004.  Um curso avançado terá lugar no verão setentrional.
· Curso de Treinamento em Segurança Avançada, a ser realizado em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, no verão setentrional de 2004.


Segurança marítima:
· Participação na Inspeção Conjunta com o Comando do Sul dos EUA, Departamento de Segurança Interna dos EUA (Alfândega e Guarda Costeira) e Administração Marítima dos EUA.
· A Secretaria do CICTE participa do Grupo de Peritos em Segurança Marítima da CICAD.

Rede de Pontos Nacionais de Contato:
· A Secretaria implantou o software Groove em 13 dos 14 Pontos Nacionais de Contato.  A Secretaria está trabalhando estreitamente com o Grupo de Trabalho em Assistência Jurídica Mútua da REMJA e com o Departamento de Tecnologia da Informação da OEA na tarefa de implantação do software Groove para apoiar funções múltiplas na Organização.  Esse software é um passo vital na implementação da rede de intercâmbio seguro de informação, previsto no Plano de Trabalho do CICTE.
· A primeira e a segunda reunião dos Pontos Nacionais de Contato melhoraram significativamente as relações de trabalho entre os Pontos de Contato e a Secretaria.  Os Termos de Referência dos Pontos Nacionais de Contato oferece uma base para essa relação e um fundamento para cooperação.

Segurança fronteiriça
· A primeira visita de acompanhamento da Organização Internacional de Migração (OIM) está programada para fevereiro em El Salvador.  Essa visita avaliará as necessidades e identificará medidas corretivas potenciais de ação relacionadas com práticas e procedimentos de administração de fronteiras.
· Treinamento em integridade alfandegária
· Visita da Administração Conjunta de Fronteiras da região trifonteiriça visitará instalações dos Estados Unidos, México e Canadá em abril de 2004.  Autoridades da Argentina, Brasil e Paraguai visitarão instalações de controle de fronteiras.


Controles financeiros:
· A participação contínua da Secretaria no Grupo de Peritos em Lavagem de Dinheiro da CICAD resultou no acréscimo de emendas significativas de financiamento do antiterrorismo nos Regulamentos Modelo sobre Delitos de Lavagem de Dinheiro da CICAD.
· Em colaboração com a CICAD e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, está sendo preparado por um contratante um curso de treinamento para Unidades de Inteligência Financeira e outros profissionais de serviços financeiros.  Esse curso incluirá treinamento nas tipologias e modalidades de detecção e investigação do financiamento do terrorismo.  O curso está em preparação e estará disponível em junho de 2004.
· A Secretaria participa ativamente da FATG, Grupo de Trabalho sobre Financiamento do Terrorismo, CFATF e GAFISUD.

Pessoal:


Pessoal da Secretaria: Trinidad e Tobago recentemente concedeu um membro profissional para a Secretaria do CICTE.  Ela une-se ao pessoal atualmente concedido pelos Estados Unidos (Junta Interamericana de Defesa) e pelo Uruguai.  Um funcionário concedido por El Salvador concluiu suas tarefas em dezembro de 2003 e retornou às suas atividades nacionais.  À medida que crescer o programa, a Secretaria necessitará de pessoal adicional, seja por concessão ou pelo processo de CPR.

Treinamento on-line:


Curso de treinamento on-line:  Depois de examinar o material básico para o curso on-line, o governo patrocinador decidiu que o material estava desatualizado e não refletia exatamente a política atual e não será mais oferecido.
III. CONCLUSÕES

O CICTE encerrará este período produtivo e bem-sucedido em seu Quarto Período Ordinário de Sessões, durante o qual os Estados membros renovarão seu compromisso de cooperar no combate ao terrorismo. Os acordos serão refletidos na Declaração Conjunta de Montevidéu e no Plano de Trabalho Atualizado do CICTE.  Cumpre notar que acréscimos significativos ao Plano de Trabalho de 2003, propostos para adoção nesse período de sessões, incluem programas para atender aos novos requisitos de segurança da aviação civil e segurança marítima impostos pelos órgãos internacionais de determinação de normas.

Foi realmente um ano frutífero e a Secretaria tem sido instrumental no avanço dos objetivos do CICTE.  Os próprios Estados membros tomaram medidas para implementar o Plano de Trabalho do CICTE, assegurando assim uma frente hemisférica fortalecida no combate ao terrorismo.


Maria Eugenia Brizuela de Avila


Ministra de Relações Exteriores de El Salvador


Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo 2003-04
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	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Uruguay)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 2
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	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Paraguay)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 3
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	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)
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	Textual
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	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)
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	Textual
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	Reports presented by Member States in compliance with OAS General Assembly resolution AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)
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	Textual

	CICTE/INF.2/04 add.7 rev. 1
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	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Panamá)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 8
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	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Argentina)


	Textual
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	Reports presented by Member States in compliance with OAS General Assembly resolution AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03) 

(Suriname)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 10

IC00278
	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Perú)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 10-a

IC00312
	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Perú)


	Textual
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	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03) 

(Chile)
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	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Venezuela)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 13

IC00285
	Reports presented by Member States in compliance with OAS General Assembly resolution AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Canada)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 14

IC00291
	Informes de los Estados Miembros presentados de conformidad con la resolución de la Asamblea General de la OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Guatemala)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 15

IC00300
	Relatórios dos Estados Membros apresentados em conformidade com a resolução da assembléia geral da OEA AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03)

(Brasil)


	Textual

	CICTE/INF.2/04 add. 16 rev. 1
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	Reports presented by Member States in compliance with OAS General Assembly resolution AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03) 

(The Bahamas)


	Textual
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	Statements delivered by Member States during the Dialogue of Heads of Delegation
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	Statements delivered by Member States during the Dialogue of Heads of Delegation

(United States)


	Textual
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	Declaraciones de los Estados Miembros durante el Diálogo de los Jefes de Delegación
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	Textual
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	Statements delivered by Member States during the Dialogue of Heads of Delegation
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	Textual
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	Declaraciones de los Estados Miembros durante el Diálogo de los Jefes de Delegación

(Nicaragua)


	Textual

	CICTE/INF.3/04 add. 5

IC00289
	Declaraciones de los Estados Miembros durante el Diálogo de los Jefes de Delegación

(Costa Rica)


	Textual

	CICTE/INF.3/04 add. 6

IC
	Declaraciones de los Estados Miembros durante el Diálogo de los Jefes de Delegación

(Argentina)


	Textual

	CICTE/INF.3/04 add. 7

IC00295
	Declaraciones de los Estados Miembros durante el Diálogo de los Jefes de Delegación

(Venezuela)


	Textual

	CICTE/INF.3/04 add. 8

IC00297
	Declaraciones de los Estados Miembros durante el Diálogo de los Jefes de Delegación

(Paraguay)


	Textual

	CICTE/INF.3/04 add. 9

IC00298
	Declaraciones de los Estados Miembros durante el Diálogo de los Jefes de Delegación

(Colombia)
	Textual
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IC00299
	Declaraciones de los Estados Miembros

durante el Diálogo de los Jefes de Delegación

(Chile)


	Textual
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	Declaraciones de los Estados Miembros durante el Diálogo de Jefes de Delegación
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	Textual
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	Statements delivered by Member States during the Dialogue of Heads of Delegation

(Canada)


	Textual
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IC00326
	Intervenções dos Estados Membros
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(Brasil)


	Textual

	CICTE/INF.3/04 add. 15

IC00328
	Statements delivered by Member States during the Dialogue of Heads of Delegation

(Saint Vincent and The Grenadines)


	Textual
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IC00292
	Framework for Establishing

An Inter-American CSIRT Watch and Warning Network

(Presented by Ambassador Margarita Escobar, Chair of the Working Group of the OAS Committee on Hemispheric Security of the OAS, held on January 29, 2004, during the Third Plenary Session)
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	Textual
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IC00311
	Palabras del Embajador Horacio Serpa Úribe, Secretario Pro Témpore del Comité Consultivo de la Convención Interamericana contra la Fabricación y el Tráfico Ilícitos de Armas de Fuego, Municiones, Explosivos y otros Materiales Relacionados (CIFTA)

(Pronunciadas en la Tercera Sesión Plenaria, celebrada el día 29 de enero de 2004)


	Textual
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	Presentación del Presidente del Comité contra el Terrorismo (CTC) del Consejo de Seguridad de la Organización de las Naciones Unidas

(Presentación realizada en la Cuarta Sesión Plenaria, celebrada el día 30 de enero de 2004)


	Textual
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	AN OAS CSIRT WATCH AND WARNING NETWORK:

WHAT IS IT AND WHY DO WE NEED ONE?

(Presentation by the Delegation of Canada at the Third Plenary Session held on January 29, 2004)


	Textual

	CICTE/INF.10/04

IC00319


	Acción Legislativa Centroamericana y de República Dominicana de Combate al Terrorismo Informe de Avance del Proyecto

(Presentado por la Unidad para la Promoción de la Democracia de la Secretaría General de la OEA, en la Cuarta Sesión Plenaria, celebrada el día 30 de enero de 2004)


	Textual
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	Textual
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(Delivered by Mr. Steven Monblatt, Secretary of CICTE, to the Fourth Plenary Session held on January 30, 2004)


	Textual
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	Palabras del Dr. Elías Bluth, Subsecretario del Ministerio de Defensa del Uruguay

(Pronunciadas en la Primera Sesión Plenaria celebrada el día 29 de enero de 2004)
	Textual
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	�.	AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03):


		5.	Instar o CICTE a que facilite o diálogo permanente entre os Estados membros a fim de adotar medidas preventivas que antecipem e enfrentem as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem, como as atividades dos grupos terroristas internacionais e as ameaças à segurança cibernética.


		8.	Elogiar os Estados membros que já são Partes na Convenção Interamericana contra o Terrorismo e fazer um apelo aos Estados membros que ainda não o são a que a assinem ou ratifiquem, ou a ela adiram, conforme o caso, a fim de possibilitar sua entrada em vigor.


		9.	Instar os Estados membros a que:


		a)	intensifiquem suas ações para dar estrito cumprimento ao disposto na Resolução S/RES/1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas (ONU), em particular no tocante à obrigação de abster-se de proporcionar qualquer tipo de apoio a entidades ou pessoas que participem de atos terroristas, à obrigação de negar refúgio e/ou abrigo aos que financiem, planifiquem, apóiem ou cometam atos terroristas e ao dever de impedir que seus territórios sejam utilizados para financiar, planejar e facilitar a perpetração desses atos;


		b)	continuem empenhados em implementar as recomendações sobre controles financeiros e fronteiriços acordados no Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, incluindo, conforme o caso, a incorporação dessas recomendações em suas legislações internas, bem como a adoção das medidas necessárias para intensificar o intercâmbio de informações sobre as atividades de grupos terroristas;


		c)	apresentem relatório ao Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE sobre as medidas aprovadas para aplicar as recomendações mencionadas e forneçam, se ainda não o fizeram, cópia de seus relatórios mais recentes sobre as medidas dispostas para implementar a resolução S/RES/1373(2001) do Conselho de Segurança da ONU;


		d)	respondam, se ainda não o fizeram, ao questionário do CICTE, que é um instrumento essencial para identificar e atender às necessidades de cooperação dos Estados membros; e


		e)	continuem a incentivar a mais ampla cooperação com os órgãos pertinentes da OEA em matérias relacionadas com os objetivos e propósitos da Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


		10.	Reiterar a importância de fortalecer a colaboração, coordenação e o intercâmbio de informações sobre programas e atividades para enfrentar o terrorismo entre o CICTE e as comissões e os mecanismos interamericanos pertinentes, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), os Estados membros, os Observadores Permanentes e a Comissão de Combate ao Terrorismo do Conselho de Segurança da ONU, com a finalidade de combater os vínculos que com freqüência existem entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas e outras formas do crime organizado transnacional.


�.	Resolução da Assembléia Geral mediante a qual o CICTE foi criado, AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), parágrafo 3.


�. 	OEA/Ser.L/X.2.4, CICTE/doc.4/04.


�. 	Apêndice I.Ver também o calendário do Período de Sessões sessão, documento OEA/Ser.L/X.2.4, CICTE/doc.3/04 rev. 2.


�.	Ver a lista dos expositores no Calendário do Período de Sessões, documento OEA/Ser.L/X.2.4, CICTE/doc.3/04 rev. 2. O texto das apresentações encaminhadas pode ser encontrado no site do CICTE.


�.	Ver o relatório do Relator sobre o Diálogo, documento OEA/Ser.L/X.2.4, CICTE/doc.8/04. No site do CICTE são encontrados os pronunciamentos feitos pelos Chefes das Delegações dos seguintes países  no Diálogo: Argentina, Bahamas, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Nicarágua, Paraguai, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Venezuela.


�.	Estão disponíveis no site do CICTE os textos dos relatórios apresentados pelos seguintes Estados membros: Argentina, Bahamas, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Panamá, Peru, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.


�.	OEA/Ser.L/X.2.4, CICTE/DEC. 1//04 rev. 3.


�.	OEA/Ser.L/X.2.4, CICTE/doc.5/04 rev. 2.


�.	 OEA/Ser.L/X.2.3, CICTE/DEC.1/03 rev. 2 corr. 1.


�.	Apêndice OEA/Ser.L/X.2.4, CICTE/RES.1/04 rev. 1 e CICTE/RES.2/04 rev. 1.


�.	OEA/Ser.L/X.2.3, CICTE/doc.6/03 rev. 2.


�.	Declaração sobre Segurança nas Américas, OEA/Ser.K/XXXVIII, CES/DEC.1/03 rev. 1, parágrafos 23 e 24.


�.	OEA/Ser.L/X.2.4, CICTE/INF.4/03. 


1.	Parágrafo dispositivo 7 da resolução RC.23/RES.1/01, “Fortalecimento da cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, aprovada pela Vigésima Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em 21 de setembro de 2001.


�.	Argentina, Brasil, Bolívia, Colômbia, Chile, Equador, Panamá, Peru e Venezuela.


�.	As declarações dos Chefes de Delegação entregues por escrito à Secretaria foram publicadas e acham-se disponíveis na página do CICTE na Web: � HYPERLINK "http://www.cicte.oas.org" ��http://www.cicte.oas.org�


�.	Ver o documento informativo CICTE/INF.4/04 sobre esta rede.


�.	Ver o Anexo I -Lista de documentos publicados pela Secretaria, documento CICTE/doc.6/04 rev. 1. 


�.	Título registrado en el idioma del texto original.


�.	E = English,  S = Español,  F = Français, and  P = Portugúes.


�.	Título registrado en el idioma del texto original.


�.	E = English, S = Español,  F = Français, and  P = Portugúes.
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